PREFEITURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAGAO

o VOTU DORANGA Departamento de Compras, Licitag&es e Contratos
biln, Rua Para, N° 3227_Bairro Patriménio Velho
’ 17_3405-9700_CEP 15.502-236
licita@votuporanga.sp.gov.br

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE VOTUPORANGA
EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 174/2026 — PROCESSO N° 339/2026

DATA DA REALIZACAO: 13 de novembro de 2026
INICIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 27 de outubro de 2026
FIM RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS/ABERTURA SESSAO 13 de novembro de 2026 as 08h00 (oito horas)
INICIO DA ETAPA DE LANCES: 13 de novembro de 2026 as 08h15 (oito horas e quinze minutos)
LOCAL: PLATAFORMA ELETRONICA DE PREGAO NO SITE www.bll.org.br
Para todas as referéncias de tempo sera observado o horario oficial de Brasilia, DF

O MUNICIPIO DE VOTUPORANGA, pessoa juridica de Direito Publico, devidamente inscrito no
Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ sob o n° 46.599.809/0001-82, com sede na rua Para, n°
3.227, bairro Patriméonio Velho, nesta cidade de Votuporanga, SP, TORNA PUBLICA para conhecimento de
quantos possa interessar a abertura de procedimento licitatério na modalidade PREGAO ELETRONICO para
REGISTRO DE PRECOS, do tipo “Menor Pregco” por ITEM, a ser realizado por intermédio do sistema
eletrénico de contratagcdes denominado “Bolsa de Licitagdes e Leildes do Brasil — BLL” (www.bll.org.br), nos
termos da Lei Federal n° 14.133/2021, do Decreto Federal n® 11.462/23, Lei complementar n° 123/06,
Decreto Municipal n® 15.631/2023 e suas altera¢des (https://www.votuporanga.sp.gov.br/portal/leis _decretos)
e demais normas pertinentes a espécie, e as exigéncias estabelecidas neste Edital.

O Edital na integra encontra-se a disposi¢cdo dos interessados no site: www.votuporanga.sp.gov.br, na
plataforma eletrénica: www.bll.org.br. e no Portal Nacional de Compras Publicas - PNCP. Mais informacdes
e/ou esclarecimentos no endereco acima ou pelo telefone (17) 3405.9700 — ramal 9847.

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitacio tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PRECOS
para fornecimento de bica corrida, destinada a manutencdo e conservagdo das estradas rurais do
Municipio, pelo periodo de 12 (doze) meses.

1.2. O critério de julgamento adotado serd o menor preco _do _item, observadas as exigéncias contidas
neste Edital e seus Anexos quanto as especifica¢des do objeto.

1.3. O objeto acima mencionado € composto por 01 (um) ITEM, conforme quantidades definidas e
especificacdes minimas abaixo e constantes do Termo de Referéncia — Anexo I

ITEM|ELEM | CODIGO |UND|QUANT | ESPECIFICACAO MINIMA

01 01 |001.067.119| M3 | 20.000 |Bica Corrida Reciclada; material originado do beneficiamento de residuos da construgéo
abaixo de 63mm no estado em que se encontra na saida do britador sem ajuste
granulometrico.

1.4. Os ITENS descritos acima serdo considerados em sua totalidade, ou seja, serdo compostos por tantos
guantos elementos existirem neles.

1.5. O Licitante somente sera selecionado para ir a etapa de lances se apresentar propostas de pregos para
0 ITEM de acordo com as especificacdes minimas deste Edital.

1.6. Deverd ser respeitada a numeracao do ITEM e as quantidades, unidades e especificacdes minimas.
1.7. Os ITENS ofertados deverao ser de primeiralinha, atender aos padrdes de qualidade reconhecidos
pelo mercado nacional e normas brasileiras vigentes.

1.8. NAO SERA ADMITIDA A ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS DECORRENTES
DESTA LICITACAO.

2. DAS DISPOSIQOES PRELIMINARES

2.1. O Pregdo na forma Eletrbnica sera realizado em sessdo publica, por meio da INTERNET, mediante
condicdes de seguranca — criptografia e autenticacdo — em todas as suas fases por meio do portal da Bolsa
de Licitagdes do Brasil - BLL.

2.2. Os trabalhos serdo conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) da PREFEITURA DO MUNICIPIO DE
VOTUPORANGA - SP, mediante monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo
constante na pagina da internet da Bolsa de LicitagGes e Leildes do Brasil - BLL.

2.3. O Licitante interessado em participar do certame devera observar atentamente as condi¢des previstas
para sua participacdo no presente Edital, tais como seu cadastramento junto ao provedor do sistema - Bolsa
de Licitacdes e Leildes do Brasil — BLL - para participar da licitagdo, bem como a data e horario de fim do
recebimento das propostas e o inicio da etapa de lances (ambos no preambulo do certame).

2.4. O custo de operacionalizacéo e uso do sistema ficara a cargo do Licitante vencedor do certame que
pagara a Bolsa de LicitacGes e Leil6es do Brasil — BLL, provedora do sistema eletrénico para o municipio de
Votuporanga, SP, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a
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titulo de taxa de utilizagcao dos recursos de tecnologia da informagao, em conformidade com o regulamento
operacional da Bolsa de Licita¢ges do Brasil - BLL.

3. DA PARTICIPAGCAO NO PREGAO NA FORMA ELETRONICA

3.1. Poderéao participar deste Pregao interessados cujo ramo de atividade seja pertinente e compativel
com o objeto desta licitacdo, que estejam de acordo com a legislacao vigente (Federal, Estadual e
Municipal) que os regulamente e que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no portal da Bolsa de Licitacdes do Brasil - BLL.
3.1.1. Os interessados deverdo atender as condicdes exigidas no cadastramento no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF anterior a data prevista para recebimento das propostas.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacdes efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgdo ou entidade promotora da
licitacdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos 6rgdos responsaveis pela informacao,
devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteracao dos registros tao logo identifique incorre¢éo ou
aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagdo no momento da
habilitacéo.

3.5. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte nos limites
previstos da Lei Complementar n® 123/2006.

3.5.1. Ser4 aplicado os beneficios da Lei Complementar n® 123/2006 as microempresas e as empresas de
pequeno porte que no ano-calendario de realizacéo da licitacdo, ainda ndo tenham celebrados contratos com
a Administracdo Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.5.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte, para estar apto a participar do Pregdo na forma
Eletrdnica, devera quando do cadastramento da proposta inicial de preco a ser digitado no sistema, verificar
nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributacdo para
fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

3.6. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n® 123, de 2006.

3.7. N&o poderédo disputar esta licitacdo:

3.7.1. aquele que ndo atenda as condicbes deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto bésico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a
licitacdo versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboracdo do projeto basico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando
a licitacéo versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios;

3.7.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagao, impossibilitada de participar da licitagao
em decorréncia de sanc¢éo que lhe foi imposta;

3.7.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do 6rgéo ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe funcao na licitagdo
ou atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°® 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa fisica ou juridica que, nos 05 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracdo de trabalho infantil, por submissdo de
trabalhadores a condi¢Bes analogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes nos casos vedados
pela legislagéo trabalhista;

3.7.8. agente publico do 6rgdo ou entidade licitante;

3.7.9. N&o podera participar, direta ou indiretamente, da licitacdo ou da execuc¢éo do contrato agente publico
do érgao ou entidade contratante, devendo ser observadas as situagdes que possam configurar conflito de
interesses no exercicio ou apés o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislacao que disciplina a
matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.7. sera também aplicado ao licitante que atue em substituicdo a
outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancéo a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagdo fraudulenta
da personalidade juridica do licitante.
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3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdmico.

3.10. A vedagédo de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a conducéo da contratacdo na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

4.1. Na presente licitacdo, a fase de habilitacdo sucedera as fases de apresentacdo de propostas e lances e
de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta com o pre¢o ou
o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horario
estabelecidos para abertura da sesséo publica.

4.3. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, até a abertura
da sessao publica,

4.4. Nao havera ordem de classificagdo na etapa de apresentacdo da proposta, o que ocorrerd somente apés
os procedimentos de abertura da sessao publica e da fase de envio de lances.

4.5. Serao disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos licitantes, apos
a fase de envio de lances.

4.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema (artigo 19 da Instrucdo Normativa SEGES n° 73,
de 30 de setembro de 2022), o licitante podera parametrizar o seu valor final minimo ou o seu percentual de
desconto maximo quando do cadastramento da proposta e obedecera as seguintes regras:

4.6.1. a aplicacdo do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais entre os lances, que incidird
tanto em relacéo aos lances intermediarios quanto em relagcdo ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.6.2. os lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso estabelecido,
e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.6.3. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no sistema podera ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.6.4. valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento
por menor prego; e

4.6.5. percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.

4.7. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na forma do item 4.6
possuira carater sigiloso para os demais fornecedores e para o 6rgdo ou entidade promotora da licitagao,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos érgaos de controle externo e interno.

4.8. Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as opera¢des no sistema eletrénico
durante o processo licitatério e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da perda de negécios diante da
inobservancia de mensagens emitidas pela Administracédo ou de sua desconexao.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O Licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos seguintes
campos:

a) VALOR UNITARIO E TOTAL PARA O ITEM, em moeda corrente nacional, em algarismos, com até duas
casas decimais apés avirgula;

b) MARCA;

¢) FABRICANTE;

d) DESCRICAO DO OBJETO.

5.1.1. No preenchimento da proposta eletrénica no sistema deverdo obrigatoriamente ser informadas
no campo proprio as ESPECIFICAGOES contidas nas alineas “a”, “b”, “c”, e “d” do ITEM. A néo
insercdo das informacgdes nestes campos podera ocasionar na desclassificacdo do Licitante, face a
auséncia de informacdao suficiente para classificacdo da proposta.

5.2. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. O licitante NAO podera oferecer proposta em quantitativo_inferior ao_maximo_previsto para
contratacéo.

5.4. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execucao/fornecimento do objeto.

5.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante € ciente e concorda com as condi¢des contidas no
edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convencdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo definidos no instrumento
convocatorio.

Rua Para, 3227_ Patriménio Velho_ 17 3405.9700 ﬂ“a
CEP15.502.236__votuporanga.sp.gov.br prefvotuporanga



https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art19
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art19

s PREFEITURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAGAO
¢l Departamento de Compras, Licitagdes e Contratos
" VOTU pORANGA ) Rua Pgré, Ne 32277B§irr0 Patriménio Velho
’ 17_3405-9700_CEP 15.502-236
licita@votuporanga.sp.gov.br

5.6. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracéo, sob alegacéo de erro,
omissao ou qualquer outro pretexto.

5.7. A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicdes nelas contidas,
em conformidade com o que dispe o Termo de Referéncia — Anexo |, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer, conforme for o caso, 0s
materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a
perfeita execugao, promovendo, quando requerido, sua substituicéo.

5.8. O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentacao.

6. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitacdo dar-se-a automaticamente em sessao publica, por meio de sistema
eletrénico, na data, horério e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitagdo, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sesséo publica.

6.3. O sistema disponibilizard campo préprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrdnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.

6.6. Os licitantes poder&o oferecer lances sucessivos, observando o horéario fixado para abertura da sesséo
e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O licitante podera, uma Unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
apos o registro no sistema, na hipétese de lance inconsistente ou inexequivel.

6.9. O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa adotado.

6.10. Sera adotado para o envio de lances neste pregédo eletrbnico o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com prorrogacdes.

6.10.1. A etapa de lances da sessédo publica terd duracdo de dez minutos e, apds isso, sera prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois minutos do periodo de duracgao
da sessdao publica.

6.10.2. A prorrogagéo automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, serd de dois minutos e
ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogagéo, inclusive no
caso de lances intermediarios.

6.10.3. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao publica encerrar-se-
a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a ordem final de classificacao.
6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferenca em relagdo a proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, podera admitir o
reinicio da disputa aberta, para a definicao das demais colocacoes.

6.10.5. ApoOs o reinicio previsto no item supra, os licitantes serdo convocados para apresentar lances
intermedidrios.

6.11. Ap6s o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenara e divulgara os
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Ndo serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.13. Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificacdo do licitante.

6.14. No caso de desconexdo com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregéo, o sistema
eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances.

6.15. Quando a desconexao do sistema eletrdonico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessdo publica sera suspensa e reiniciada somente apés decorridas vinte e quatro horas da
comunicacao do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgagéo.
6.16. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

6.17. Em relacéo a itens ndo exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificara em coluna prépria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo a comparacdo com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006.
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6.17.1. Nessas condic¢des, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo consideradas
empatadas com a primeira colocada.

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior ter4 o direito de encaminhar uma ultima oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados apds a comunicacdo automatica para tanto.

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se manifeste
no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
gue se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagao, para o exercicio do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.17.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas
para que se identifiqgue aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

6.18. SO podera haver empate entre propostas iguais (n&o seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto no
art. 60 da Lei n°® 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.18.1.1. disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova proposta em ato
continuo a classificacao;

6.18.1.2. avaliagdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigacfes previstos nesta Lei;
6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de acdes de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientacées dos 6rgéos de
controle.

6.18.2. Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servigos produzidos
ou prestados por:

6.18.2.1. empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do 6rgdo ou entidade da
Administracéo Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitagao realizada por 6rgdo ou entidade
de Municipio, no territério do Estado em que este se localize;

6.18.2.2. empresas brasileiras;

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

6.18.2.4. empresas que comprovem a pratica de mitigagdo, nos termos da Lei n°® 12.187, de 29 de dezembro
de 2009.

6.19. As regras previstas no item 6.18.1, ndo prejudicardo a aplicacdo do disposto no art. 44 da Lei
Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sesséo publica, na hipétese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do pre¢co maximo ou inferior ao desconto definido para a licitagéo, o(a) Pregoeiro(a) podera
negociar condi¢cdes mais vantajosas, apos definido o resultado do julgamento.

6.20.1. Nao sera admitida a previsao de precos diferentes em razdo de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.20.2. A negociacao podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificacéo inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociacao, for desclassificado em razédo de sua
proposta permanecer acima do pre¢co maximo definido pela Administracéo.

6.20.3. A negociacéo serd realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.20.4. O resultado da negociagéo sera divulgado a todos os licitantes.

6.20.5. O(A) Pregoeiro(a) solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 04 (quatro)
horas, envie a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado e/ou apés a negociacéo realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a confirmacgdo daqueles exigidos neste
Edital e ja apresentados.

6.20.6. E facultado(a) ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo fundamentada
feita no “chat” pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Apds a negociacao do preco, o(a) Pregoeiro(a) iniciara a fase de aceitagcéo e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Encerrada a etapa de negociacao, o(a) Pregoeiro(a) examinara a proposta classificada em primeiro lugar
guanto a adequacdo ao objeto e a compatibilidade do preco em relagdo ao maximo estipulado para
contratacdo neste Edital e em seus anexos.

7.2. Sera desclassificada a proposta vencedora que:

7.2.1. contiver vicios insanaveis;

7.2.2. apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do pre¢o maximo definido para a contratacao;
7.2.3. ndo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;
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7.3. Fica caracterizado indicio de inexequibilidade, a proposta que represente o valor de 50% (cinquenta por
cento) inferior ao or¢ado pela Administragao Publica.

7.4. Se o licitante, ap0s a fase de lances, arrematar item que represente o valor de 50% (cinquenta por cento)
inferior ao orcado pela administracdo publica, o(a) Pregoeiro(a) podera exigir meios idéneos para fins
comprovacao de exequibilidade do preco apresentado pelo participante.

7.4.1. Para fins de julgamento das propostas, serdo considerados dentre outros meios iddneos a serem
julgados pelo(a) Pregoeiro(a), os seguintes:

a) Notas fiscais eletrdnica de entrada do produto ou servico licitado;

b) Notas fiscais eletronica de saida do produto ou servico licitado;

¢) Cupons fiscais;

d) Documento idéneo que comprove a execucao do objeto licitado com outros entes publicos.

7.5. Além dos documentos descritos no item anterior, ficara a critério do(a) Pregoeiro(a), a exigéncia de outros
meios idéneos que comprovem a execucdo do objeto licitado.

7.6. Na hipotese de necessidade de suspensdo da sessdo publica para a realizacdo de diligéncias, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessdo publica somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistemacom, no minimo, vinte e guatro horas de antecedéncia, € a ocorréncia sera registrada em ata.
7.7. O(A) Pregoeiro(a) podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo minimo de 02 (duas) horas, sob pena de ndo aceita¢do da
proposta.

7.7.1. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) a depender da complexidade do
objeto licitado ou por solicitacdo via “chat” no sistema, ou outro meio quando o informado estiver indisponivel
e desde que anexado posteriormente na plataforma, de forma escrita e justificada pelo licitante, formulada
antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a).

7.8. Se a proposta for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a) examinara a proposta subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificagdo.

7.9. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspendera a sessdo, informando no “chat” a nova data e
horério para a sua continuidade.

7.10. O(A) Pregoeiro(a) podera encaminhar, por meio do sistema eletrénico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtencéo de melhor preco, vedada a negociacao
em condi¢Bes diversas das previstas neste Edital.

7.10.1. Também nas hipoteses em que o(a) Pregoeiro(a) ndo aceitar a proposta e passar a subsequente,
podera negociar com o licitante para que seja obtido pre¢co melhor.

7.10.2. A negociacéo serd realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.11. No julgamento da proposta, o(a) Pregoeiro(a) poderd sanar erros ou falhas que nado alterem sua
substancia, fundamentando e registrando sua decis@o no sistema.

7.12. Nos itens ndo exclusivos para a participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta ndo for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar a Licitante subsequente,
nova verificacdo deve ser realizada da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45daLC n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.13. Encerrada a analise quanto a aceitacdo da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificara a habilitacdo do
licitante, observado o disposto neste Edital.

8. DA FASE DE HABILITACAO

8.1. Os documentos necesséarios para habilitagdo deverdo ser apresentados em original ou por qualquer
processo de cépia reprografica autenticada, de forma individual, ou ainda publicacdo em 6rgdo da imprensa
oficial, apresentados em formato digital escaneado.

8.1.1. A documentacao exigida para fins de habilitacdo podera ser substituida pelo registro cadastral no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF (Juridica, Fiscal, Social e Trabalhista,
Econdmico-Financeira e demais documentos por ele abrangidos).

8.1.2. Nos casos em que os licitantes porventura ndo estiverem cadastrados no Sistema de
Cadastro Unificado de Fornecedores — SICAF, apresentar todos os documentos
de habilitacdo exigidos neste Edital via plataforma — Bolsa de Licitacfes e Leildes - BLL por
meio do sistema, em formato digital, no
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8.3. ApoOs a entrega dos documentos para habilitacao nao sera
permitida a substituicdo ou a apresentacdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei
14.133/21, art. 64).

8.3.1. complementacéo de informacgdes acerca dos documentos ja apresentados pelos licitantes e desde que
necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e

8.3.2. atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apds a data de recebimento das propostas.
8.4. Na analise dos documentos de habilitacdo, o(a) Pregoeiro(a) podera sanar erros ou falhas, que néo
alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisédo fundamentada, registrada
em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitagdo e classificagao.

8.5. Somente havera a necessidade de comprovacgdo do preenchimento de requisitos mediante apresentacao
dos documentos originais ndo-digitais quando houver ddvida em relacéo a integridade do documento digital
ou quando a lei expressamente o exigir. (Instrugcdo Normativa da Secretaria de Gestdo do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gest&o n° 3/2018, art. 4°, 81°, e art. 6°, §49).

8.6. A verificacdo no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou a exigéncia dos
documentos nele ndo contidos somente sera feita em relagéo ao licitante vencedor.

8.7. E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e manté-los atualizados junto aos 6rgaos responsaveis
pela informagdo, devendo proceder, imediatamente, & correcdo ou a alteracdo dos registros tdo logo
identifique incorrecdo ou aqueles se tornem desatualizados. (Instrucdo Normativa Secretaria de Gestdo do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestdo n.° 3/2018, art. 7°, caput).

8.7.1. A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagdo no momento da
habilitacdo. (Instrucdo Normativa Secretaria de Gestdo do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestéo n.° 3/2018, art. 7°, pardgrafo Unico).

8.8. A verificagcdo pelo(a) Pregoeiro(a), em sitios eletrénicos oficiais de 6rgdos e entidades emissores de
certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitag&o.

8.9. Os Documentos de Habilitacao ndo serdo necessarios ser enviados de forma fisica.

8.10. Os documentos exigidos nas alineas “b”, "c", "d", “e” e “f” do item 8.15 (Reqgularidade Fiscal, Social e
Trabalhista) e item 8.17 deste Edital, somente serdo aceitos se a data de validade neles assinalados for igual
ou superior a data marcada para abertura da sessao publica deste certame, na hipdtese de ndo constar nos
documentos o respectivo prazo de validade, somente serdo aceitos os documentos emitidos no prazo de 90
(noventa) dias anteriores a data marcada da sessdo publica, salvo apresentacdo de prova habil para
comprovar validade superior.

8.10.1. Os documentos emitidos via Internet dispensam autenticacdo, desde que apresentados em seu
original, ficando a critério da Prefeitura a comprovacdo da veracidade dos mesmos e desde que estejam
dentro do prazo de validade, conforme item 8.10 acima.

8.11. Quando permitida a participacao de consércio de empresas, a habilitacdo técnica, quando exigida, sera
feita por meio do somatério dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitagdo econdmico-
financeira, quando exigida, sera observado o somatério dos valores de cada consorciado.

8.11.1. Se o consoércio ndo for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e 0
Termo de Referéncia — Anexo | exigir requisitos de habilitacdo econémico-financeira, haverd um acréscimo
de 15% (quinze por cento) para o consorcio em relagdo ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.12. Como condic&o prévia ao_exame da DOCUMENTACAQO DE HABILITACAOQ do licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar, apos o julgamento da(s) proposta(s) sera verificado o eventual
descumprimento das condi¢des de participacdo, especialmente quanto a existéncia de sancéo que impeca a
participacdo no certame ou a futura contratacdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

b) Certiddo negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM), mantido pela Controladoria-Geral
da Unido (https://certidoes.cgu.gov.br/).

8.12.1. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante.

8.12.1.1. Constatada a existéncia de sancao, o licitante sera inabilitado por falta de condi¢ao de participacgao.
8.13. No caso de inabilitacdo, se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido as Microempresas — ME/Empresas de Pequeno Porte —
EPPs, haverd nova verificacdo de ocorréncia do empate ficto previsto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n° 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitacdo da
proposta subsequente.

8.14. A Habilitacdo Juridica sera comprovada mediante apresentacao:

a) registro comercial, no caso de empresa individual,

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedade
comercial, e no caso de sociedade por ac¢bes, acompanhado de documento de eleicdo de seus
administradores;

¢) inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercicio;
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d) decreto de autorizagdo em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,
e ato de registro ou autorizagao para funcionamento expedido por 6rgdo competente quando a atividade
assim o exigir e/ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial;

€) no caso de empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

f) no caso de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual
— CCMEL,

g) no caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatério de seus administradores.

8.14.1. A demonstracdo da legitimidade do signatario da se dard mediante apresentacdo da seguinte
documentagéo:

a) No caso de Procurador

| - Instrumento de mandato publico, ou;

Il - Instrumento de mandato particular, assinado pelo representante legal da empresa, juntamente com
Documento de constituicdo da empresa e alteragbes, onde se verifique que o sOcio subscritor possui
legitimidade para outorgar a procuragéo referida.

b) No caso de sdcio-gerente

| - Documento de constituicdo da empresa e alteracdes, no qual estejam expressos poderes para exercer
direitos e assumir obrigag6es decorrentes de tal investidura.

8.14.2. Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacdo
respectiva.

8.15. Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista serd comprovada, mediante apresentacdo:

a) Prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

b) Certidao Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais inscritos em Divida Ativa da
sede do Licitante. Caso a sede do Licitante seja fora deste Municipio e mantenha filial(is) em Votuporanga,
apresentar também desta (s);

c¢) Certidao Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos de Tributos e Contribuicdes Federais e
guanto a Divida Ativa da Unido, abrangendo inclusive as Contribui¢cdes Sociais (INSS) previstas nas
alineas “a” a “d” do paragrafo Unico do artigo 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 ou Certidao
Previdenciaria;

d) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS);

e) Certiddo Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) perante a Justica

do Trabalho (Lei Federal 12.440/2011 e artigo 642-A da CLT);

f) Certiddo Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos relativos a DEBITOS INSCRITOS EM
DIVIDA ATIVA GERIDOS PELA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO ou pela SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA, relativo ao domicilio ou sede do licitante.

8.16. Regularidade Fiscal e Trabalhista para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno
Porte (EPP) serd comprovada, mediante apresentacao:

a) Certiddo Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado de origem do licitante, ou pela apresentacdo
do comprovante da opcéo pelo SIMPLES obtido no site da Secretaria da Receita Federal, ambos documentos
emitidos no prazo de até 90 (noventa) dias anteriores a data marcada da sesséo publica.

al) Se NAO OPTANTE pelo SIMPLES Nacional devera apresentar: Declaracio de que se enquadra
na situacao de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n® 123/06, sob
as penas do artigo 299 do Cdadigo Penal, que devera ser assinada por seu representante legal e

b) Declaracé@o firmada pelo representante legal da empresa, de ndo haver nenhum dos impedimentos
previstos nos incisos do § 4°do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006.

c) Declaragéo elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de
gue no ano - calendéario de realizagdo da licitagcdo, ainda ndo tenha celebrado contratos com a
Administracdo Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte (art. 4°, § 2° da Lei n°® 14.133/2021).

8.16.1. para a habilitacdo, as microempresas e empresas de pequeno porte deverdo apresentar a
documentacdo completa e exigida para fins de comprovacéo de regularidade Fiscal e Trabalhista mesmo
que apresente alguma restricdo, nos termos do art. 43, § 1° da LC n°® 123, de 2006.

8.16.2. A existéncia de restricdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que o licitante
qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitado, uma vez que atenda a todas
as demais exigéncias do edital.
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8.16.3. a comprovacéo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte
somente sera exigida para efeito de assinatura do instrumento contratual ou outro instrumento que o
substitua.

8.16.4. Quanto a microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restricdo na comprovacao
da regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, cujo termo inicial
correspondera ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogaveis por igual
periodo, a critério da Administracdo Publica, para a regularizacdo da documentacdo, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissédo de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de negativa.
8.16.5. Nao ocorrendo a regularizacdo da documentacao, no prazo previsto do subitem 8.16.4, implicara
decadéncia do direito a execucédo do objeto do certame, sem prejuizo das sanc¢8es previstas na Lei n°
14133/2021, sendo facultado a Administragdo convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de
classificagéo, para negociagdo, assinatura do contrato ou outro instrumento equivalente que o substitua, ou
revogar a licitagéo.

8.17. Qualificacdo Econdmico-Financeira serd comprovada mediante apresentacao:
a) Certiddo negativa de feitos sobre faléncia expedida pelo cartério distribuidor da Comarca do Poder Judiciario
da sede do licitante.

8.18. Qualificacdo Técnica serd comprovada mediante apresentacao:
a) Licenca de Operacdo (L O), devidamente emitida pelos 6rgdos competentes.

8.19. Outras Comprovacdes serd mediante apresentacéo

a) Declaracéo do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu representante
legal, de que néo utiliza de m&o de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condi¢do
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Art. 7°, inciso XXXIII, da Constituicdo Federal.

b) Declaracdo do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo representante
legal, asseverando que nado esti declarado inidéneo por qualquer 6rgdo da Administracdo Publica ou
impedido de licitar e contratar com esta Administracdo Municipal.

c) Declaracéo do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo representante
legal, de que ndo possui em seu quadro societario e funcional, servidor puablico ou dirigente de 6rgdo ou
entidade contratante ou responsavel pela licitagdo.

d) Declaragéo do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo representante
legal, que atende plenamente a todos os requisitos de habilitagdo definidos no Edital (art. 63 da Lei Federal
n°® 14.133/21).

e) declaracdo do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu

representante legal, de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para

reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas (art. 63 da Lei Federal n°

14.133/21).

f) Declaracdo do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu

representante legal, de que suas propostas econémicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convencdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas (art. 63, §1° da Lei Federal n°® 14.133/21).

g) Declaracdo do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu

representante legal, de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores.

h) Declaracdo do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu

representante legal, de que nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forcado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso lll do art. 5° da

Constituicdo Federal.

8.19.1. O atendimento correspondente as apresentacdes das DECLARACOES solicitadas acima (item
8.19) e as DECLARACOES para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) (item
8.16) PODERAO ser no formato de DECLARACAO UNIFICADA conforme modelo constante do ANEXO
Il deste edital.

8.20. A declaracdo falsa relativa ao cumprimento de gualguer condicdo sujeitard o licitante as

sancdes previstas em lei e neste Edital, em especial as sancdes do art. 156, incisos lll e IV, da Lei

Federal n°14.133/21, e Decreto Municipal n® 15.631 de 31 de marco de 2023.

8.21. Se o Licitante for a matriz, todos os documentos de Habilitacdo deverdo estar em nome da
matriz, e se o Licitante for filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto
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aqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

8.22. Na hipétese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitacdo, o(a) Pregoeiro(a) examinara a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apuracdo de uma proposta

que atenda ao presente edital.

8.23. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacdo fixadas no Edital, o licitante serd declarado

vencedor.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E SEUS REQUISITOS

9.1. A proposta final do Licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de até 04 (quatro)
horas, a contar da solicitacdo do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletronico.

9.1.1. E facultado(a) ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo fundamentada
feita no “chat” pelo licitante antes de findo o prazo.

9.1.2. O ndo cumprimento das exigéncias dispostas no item (9.1) podera, ficando a decisédo a critério da
Administracdo, ocasionar em penalidades ao Licitante declarado vencedor, por descumprimento de
comprovacédo de condi¢Bes do edital.

9.2. Devera ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa e redigida em lingua portuguesa,
salvo quanto as expressdes técnicas de uso corrente, com suas paginas numeradas sequencialmente, sem
rasuras, emendas, borrdes e/ou entrelinhas e, ainda, devendo ser a(s) folha(s) rubricada(s), datada e
assinada pelo representante legal do Licitante ou por procurador legitimo e legalmente constituido.

9.3. Os precos deverdo ser expressos em moeda corrente nacional, com valor unitério e total do item ou
percentual de desconto com precos expressos em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais
apgs avirqula;

9.4. Descricao do objeto contendo as informacg6es necessarias, indicando no que for aplicavel, o modelo,
prazo de validade ou de garantia, nimero do registro ou inscricdo do bem no érgado competente e outros
9.5. Constar em seu inteiro teor:

a) razdo Social, endereco completo, telefone/fax, e-mail, CNPJ e inscricdo estadual ou municipal da empresa
detentora da melhor proposta;

b) nimero do Processo e do Pregdo na forma Eletronica;

c) definicdo do ITEM, constando marca, embalagem, quantidade por embalagem e fabricante;

d) conter a indicagdo do banco, niamero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins de
pagamento;

e) prazo de validade da proposta de, no minimo, 60 (sessenta) dias;

f) condi¢cbes de pagamento: sera conforme constante do Edital e da Ata de Registro de Pregos;

g) qualificacdo do responsavel que assinard a futura ATA DE REGISTRO DE PRECOS;

h) qualificacdo do(a) responsavel pela(s) empresa(s) Licitante(s) vencedora(s), constando nome
completo, cargo, CPF, n° da cédula de identidade (RG), 6rgéo e Estado emissor, data de hascimento,
endereco residencial completo, e-mail institucional, e-mail pessoal e telefone(s), para fins de
exigéncias relacionadas a AUDESP.

9.6. A proposta final ficara documentada nos autos e serd levada em consideracédo no decorrer da execugao
da Ata de Registro de Precos e aplicagdo de eventual sangéo a Detentora da Ata, se for o caso.

9.7. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam a Detentora da Ata.

10. DO RECURSO

10.1. A interposicao de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitagcdo ou inabilitacdo de
licitantes, a anulac&o ou revogacao da licitacdo, observara o disposto no art. 165 da Lei n°® 14.133, de 2021.

10.2.0 prazo recursal é de 03 (trés) dias Uteis, contados da data de intimacao ou de lavratura da ata da sesséo
publica.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitacdo ou
inabilitagdo do licitante:

10.3.1. a intencao de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de precluséo;

10.3.2. 0 prazo para a manifestacéo da intengéo de recorrer nédo sera inferior a 15 (quinze) minutos.

10.3.3. o prazo para apresentagdo das razdes recursais sera iniciado na data de intimagdo ou de lavratura
da ata da sesséo publica de habilitagao ou inabilitagao;

10.4. Os recursos deverdo ser encaminhados em campo proprio do sistema.

10.5 O recurso serd dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a deciséo recorrida, a qual
podera reconsiderar sua decisao no prazo de 3 (trés) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual devera proferir sua deciséo no prazo de 10 (dez) dias Uteis, contado do
recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo nao seréo conhecidos.
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10.7. O prazo para apresentacdo de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes sera de 3 (trés) dias
Uteis, contados da data da interposicdo do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensaveis a defesa de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo do ato ou da decisao recorrida até que
sobrevenha deciséo final da autoridade competente.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tdo somente o0s atos insuscetiveis de aproveitamento.

11. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

11.1. A sesséo publica podera ser reaberta:

11.1.1. Nas hipéteses de provimento de recurso que leve a anulagao de atos anteriores a realizacéo da sessao
publica precedente ou em que seja anulada a prépria sesséo publica, situacdo em que serdo repetidos os
atos anulados e os que dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitagdo do preco melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor ndo assinar o contrato/ata de registro de precos, ndo retirar o instrumento equivalente ou nao
comprovar a regularizagéo fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006, e em ocasides
especificas que se fizerem necessarias. Nessas hipéteses, serdo adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverdo ser convocados para acompanhar a sesséo reaberta.
11.2.1. A convocagao se dara por meio do sistema eletrénico (“chat”) e/ou e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatério.

12. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitag@o, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatorio serd encaminhado a autoridade superior, que podera:

12.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

12.1.2. Revogar a licitagdo por motivo de conveniéncia e oportunidade;

12.1.3. Proceder a anulagédo da licitagdo, de oficio ou mediante provocacao de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanavel;

12.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitacéo.

12.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicara expressamente 0s atos com vicios insanaveis, tornando
sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dara ensejo a apuracéo de responsabilidade de
quem lhes tenha dado causa.

12.3. O motivo determinante para a revogacdo do processo licitatério devera ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.

12.4. Nos casos de anulagdo e revogacao, devera ser assegurada a prévia manifestacdo dos interessados
(artigo 71 da Lei n® 14.133, de 2021).

13. DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicagdo da Lei n°®
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (trés) dias Uteis antes da data da abertura do certame.
13.2. A resposta a impugnagédo ou ao pedido de esclarecimento serd divulgado em sitio eletrénico oficial no
prazo de até 03 (trés) dias Uteis, limitado ao ultimo dia atil anterior a data da abertura do certame.

13.3. Aimpugnacao e o pedido de esclarecimento serdo realizados exclusivamente por forma eletrénica em
campo proprio na plataforma Bolsa de Licitacfes e Leildes - BLL.

13.4. As impugnacdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem o0s prazos previstos no certame.
13.4.1. A concesséo de efeito suspensivo a impugnacdo é medida excepcional e devera ser motivada pelo
(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitagao.

13.5. Acolhida a impugnacéo, sera definida e publicada nova data para a realiza¢&o do certame

14. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Senhor Prefeito Municipal
adjudicara o objeto do certame e homologara o procedimento licitatorio.

14.2. Homologado o resultado da licitacdo, respeitadas a ordem de classificacdo e a quantidade de
fornecedores a serem registrados, sera convocado o interessado para assinatura da ATA DE REGISTRO DE
PRECOS. Depois de cumpridos os requisitos de publicidade, a ATA DE REGISTRO tera efeito de
compromisso nas condicdes estabelecidas.

14.3. O licitante mais bem classificado tera o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua
convocacao, para assinar a ATA DE REGISTRO DE PRECOS, sob pena de decair do direito a contratacao,
sem prejuizo das sanc¢@es previstas neste Edital.

14.3.1. Prazo previsto no item anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacdo justificada do
licitante mais bem classificado e aceita pela Administracéo.
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14.4. Sempre que a convocacao néo for atendida, é facultado a Administracéo, dentro do prazo e condi¢des
estabelecidas, convocar licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificacdo, para
fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condi¢cdes propostas pelo primeiro classificado, ou revogar o item
especifico, respectivo ou a licitacéo.

14.5. A ATA DE REGISTRO DE PRECOS sera assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de precos.

14.6. O preco registrado, com a indicacdo dos fornecedores, sera divulgado no Portal Nacional de
Contratacdes Publicas — PNCP e disponibilizado durante a vigéncia da ATA DE REGISTRO DE PRECOS.
14.7. A existéncia de pregos registrados implicara compromisso de fornecimento nas condigfes
estabelecidas, mas ndo obrigara a Administracao a contratar, facultada a realizagéo de licitacdo especifica
para a aquisicdo pretendida, desde que devidamente justificada.

15. DO PRAZO DE VIGENCIA DO REGISTRO DE PRECOS

15.1. O prazo de vigéncia da ata de registro de pre¢os sera de 01 (um) ano e poderd ser prorrogado, por igual
periodo, desde que comprovado o pre¢o vantajoso.

15.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de precos terd sua vigéncia estabelecida em conformidade
com as disposi¢oes nela contidas.

16. DA FORMACAO DO CADASTRO DE RESERVA

16.1. Ap6s a homologacéao da licitacdo, serd incluido na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preco igual ao do adjudicatério, observada a
classificagdo na licitag&o.

16.2. Ser& respeitada, nas contratacfes, a ordem de classificacéo dos licitantes ou fornecedores registrados
na ata.

16.2.1. A apresentacdo de novas propostas na forma deste item néo prejudicara o resultado do certame em
relacdo ao licitante mais bem classificado.

16.3. A habilitagdo dos licitantes que compordo o cadastro de reserva serd efetuada quando houver
necessidade de contratagdo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipoteses:

16.3.1. quando o licitante vencedor ndo assinar a ata de registro de precos no prazo e nas condi¢bes
estabelecidos no edital; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de precos, nas hipéteses
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n°® 11.462/23.

17. DA SUBCONTRATACAO
17.1. Nao seré admitida a subcontratacao do objeto.

18. DAS CONDICOES DE ENTREGA

18.1. O licitante vencedor do certame devera realizar a entrega do objeto licitado para a Secretaria Municipal
de Servicos Urbanos, pelo periodo de 12 (doze) meses e de forma parcelada, apés a Assinatura da Ata de
Registro de Precgos. A Secretaria Municipal de Servigcos Urbanos — SEMSU solicitard o fornecimento da bica
corrida por e-mail, conforme a necessidade, mediante emissdo da respectiva Nota de Empenho, com
antecedénciaminimade 48 (quarenta e 0ito) horas em relacédo a data e ao horario previstos para a entrega,
de acordo com o Edital e seus anexos e sua proposta, inclusive nos termos, local(is) e condi¢des constantes
do Termo de Referéncia — Anexo |, e Ata de Registro de Precgos.

18.2. A realizacdo de toda e qualquer entrega € por conta e risco da Detentora da Ata bem como as despesas
decorrentes do seu fornecimento.

18.3. As entregas deverao ser realizadas nos locais indicados pela SEMSU, dentro dos limites territoriais do
Municipio de Votuporanga/SP, sendo de inteira responsabilidade da contratada os custos com carregamento,
transporte, descarga e demais despesas necessarias ao fornecimento do material.

19. DAS CONDICOES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. A Administragdo Municipal fiscalizara obrigatoriamente as entregas dos bens licitados, a fim de verificar
se estdo de acordo com as especificacdes e demais requisitos previstos no Edital e seus anexos, Termo de
Referéncia — Anexo |, proposta e Ata de Registro de Pregos, por funcionario responsavel competente para
tanto.

19.2. Havendo rejei¢cdes dos bens, no todo ou em parte, a empresa devera substitui-los, no prazo estabelecido
formalmente pela Administracéo, observando as condi¢des estabelecidas, sob pena de lhe serem aplicadas
as sancbes administrativas estabelecidas pela Lei Federal Lei n° 14.133, de 2021, Decreto Municipal n°
15.631, de 31 de marco de 2023 e suas altera¢cbes e Codigo de Defesa do Consumidor.

19.3. A Prefeitura se reserva o direito de recorrer a empresa Detentora da Ata em caso de verificagcfes
posteriores de irregularidades ou méa qualidade dos bens ofertados.
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20. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES

20.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

20.1.1. deixar de entregar a documentacéo exigida para o certame ou ndo entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo(a) Pregoeiro(a) durante o certame;

20.1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a proposta em
especial quando:

20.1.2.1. ndo enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou apds a negociacao;

20.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

20.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

20.1.2.4. deixar de apresentar amostra(quando exigida);

20.1.2.5. apresentar proposta ou amostra(quando exigida) em desacordo com as especificacdes do edital;
20.1.3. néo celebrar o ajuste ou ndo entregar a documentacao exigida para a contratacdo, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a aceitar ou retirar
o0 instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragéo;

20.1.4. apresentar declaragédo ou documentacéo falsa exigida para o certame ou prestar declaracéo falsa
durante a licitagéo

20.1.5. fraudar a licitagéo

20.1.6. comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
20.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

20.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

20.1.6.3. apresentar amostra(quando exigida) falsificada ou deteriorada;

20.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagdo

20.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

20.2. Com fulcro na Lei n® 14.133, de 2021, a Administracdo podera, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes san¢des, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
20.2.1. adverténcia;

20.2.2. multa;

20.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

20.2.4. declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punicao ou até que seja promovida sua reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.
20.3. Na aplicacdo das sanc¢8es serdo considerados:

20.3.1. a natureza e a gravidade da infracdo cometida;

20.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

20.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administracdo Publica;

20.3.5. aimplantagéo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos
orgéaos de controle.

20.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, a contar da comunicagao oficial.

20.4.1. Para as infragdes previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa sera de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado, nos termos do Decreto Municipal n® 15.631/23.

20.4.2. Para as infracdes previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa ser4 de 15% a
30% do valor do contrato licitado, nos termos do Decreto Municipal n® 15.631/23.

20.5. As sanc¢des de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracao de inidoneidade para licitar
ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a penalidade de multa.

20.6. Na aplicacédo da sancado de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
(Uteis, contado da data de sua intimacao.

20.7. A sancao de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia das
infracBes administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando néo se justificar a imposi¢éo
de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no ambito da Administracéo Publica
do Municipio de Votuporanga, Estado de S&o Paulo, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

20.8. Podera ser aplicada ao responsavel a sangéo de declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorréncia da pratica das infracdes dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem como
pelas infragBes administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a imposi¢cédo de
penalidade mais grave que a sancdo de impedimento de licitar e contratar, cuja duracdo observara o prazo
previsto no art. 156, 85° da Lei n.° 14.133/2021.

20.9. Arecusainjustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracdo, descrita no item 20.1.3,
caracterizara o descumprimento total da obrigacao assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata perda
da garantia de proposta em favor da Prefeitura do Municipio de Votuporanga/SP.
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20.10. A apuracao de responsabilidade relacionadas as san¢des de impedimento de licitar e contratar e de
declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracdo de processo de
responsabilizacdo a ser conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que
avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatario para, no prazo de 15
(quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimacao, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

20.11.Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicacéo das sancdes de adverténcia, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimacao, o qual sera dirigido a autoridade que tiver
proferido a decisao recorrida, que, se nao a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias (teis, encaminhara o
recurso com sua motivagdo a autoridade superior, que devera proferir sua decisédo no prazo maximo de 20
(vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

20.12.Cabera a apresentagdo de pedido de reconsideracado da aplicacdo da sancdo de declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimagéo, e
decidido no prazo méaximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do seu recebimento.

20.13.0 recurso e o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo do ato ou da deciséo recorrida até que
sobrevenha deciséo final da autoridade competente.

20.14.A aplicacdo das sanc¢bes previstas neste edital ndo exclui, em hipdtese alguma, a obrigacdo de
reparacao integral dos danos causados a Prefeitura do Municipio de Votuporanga/SP.

21. DO PAGAMENTO

21.1. Sera em até 10 (dez) dias uteis para fins de liquidacdo, e até 10 (dez) dias Uteis para pagamento,
conforme consta no Termo de Referéncia.

21.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a Administracdo atestar a
execucao do objeto do contrato/ata de registro de precos.

21.1.2. A Contratada deveré informar conta bancéria da razéo social no corpo do documento fiscal.
21.1.3. No caso de atraso pela Prefeitura do Municipio de Votuporanga, SP, os valores devidos para a
empresa serdo atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realizacdo, mediante aplicagéo do indice Nacional de Precos ao Consumidor (INPC) de correcéo
monetaria.

21.2. CONDICOES DE PAGAMENTO

21.2.1. A emissao da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto da licitacéo,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia.

21.2.2. Quando houver glosa parcial do objeto, a Administracdo devera comunicar a empresa para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

21.2.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissao;

¢) os dados do contrato/ata e do érgéo contratante/Administracéo;

d) o valor a pagar;

e) eventual destaque do valor de retenc¢des tributarias cabiveis; e

f) dados bancarios para pagamento, destacados na nota.

21.2.4. Havendo erro na apresentacao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacdo da
despesa, 0 pagamento ficara sobrestado até que a empresa providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipétese, 0 prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovacao da regularizacdo da situagdo, nao
acarretando qualquer 6nus para a Administracao;

21.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacéo da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta “on-line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais
ou a documentacao mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133/2021.

21.2.6. Previamente a emissao de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracdo devera realizar
consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF para: a) verificar a manutencao
das condi¢Bes de habilitagdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a participagdo em
licitagcdo, no ambito do 6rgao ou entidade, proibigdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas.

21.2.7. Constatando-se, junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, a situacéo
de irregularidade da empresa, sera providenciada sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da Administracéo.

21.2.8. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a Prefeitura devera
comunicar aos 6rgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da
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contratada/detentora da ata, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados 0s meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

21.2.9. Persistindo a irregularidade, a Administracdo devera adotar as medidas necessarias a
rescisdo/cancelamento contratual/da ata nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
a contratada/detentora da ata a ampla defesa.

21.2.10. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisédo do contrato/cancelamento da ata, caso a contratada/detentora da ata ndo regularize sua
situacao junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

21.2.11. Quando do pagamento, sera efetuada a retencao tributaria prevista na legislagéo aplicavel.
21.2.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seréo retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislacéo vigente.

21.2.12. A empresa regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,
de 2006, ndo sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e contribuigbes abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficard condicionado a apresentacdo de comprovagdo, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

21.2.13. Os pagamentos efetuados as pessoas juridicas pelo fornecimento de bens ou prestacao de servicos
em geral, inclusive obras, estardo sujeitos a retencdo do Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF, conforme
previsto na Instrugdo Normativa/RFB n° 1.234/12, fixado pela decis&o do Supremo Tribunal Federal — STF no
julgamento do RE 1293453/RS (Tema 1130) e regulamentado pelo Decreto Municipal n® 15.506 de 23 de
fevereiro de 2023.

21.3. ANTECIPA(;AO DE PAGAMENTO

21.3.1. A presente contrata¢do ndo permite a antecipacdo de pagamento.

21.4. CESSAO DE CREDITO

21.4.1. E admitida a cesséo fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020, conforme
as regras deste presente tépico.

21.4.1.1. As cessdes de crédito néo fiduciarias dependerdo de prévia aprovacao da contratante/Prefeitura.
21.4.2. A cessdo de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebracdo de termo aditivo,
dependera de comprovagdo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionéaria, bem como da certificacéo de
gue a cessionaria ndo se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislagao
em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

21.4.3. O crédito a ser pago a cessionaria € exatamente aquele que seria destinado a cedente
(contratada/detentora da ata) pela execucao do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas
e prejuizos causados & Administracdo, sem prejuizo da utiliza¢éo de institutos tais como os da conta vinculada
e do pagamento direto previstos na Instru¢do Normativa SEGES/ME n° 5, de 2017, caso apliciveis.

22. DOTACAO ORCAMENTARIA E RECURSOS FINANCEIROS

22.1. Para atender as despesas decorrentes desta licitagcdo, foram aprovadas no orgamento para o0 exercicio

do ano 2026, através da Lei n° 7.342, de 5 de dezembro de 2025, a(s) seguinte(s) dotacdo(cdes)

orcamentéria(s):

PRINC|CLASSIF INSTITUCIONAL |[CATEGORIA ECONOMICA FR|C APLIC
913 | 021102 |15.452.0028.2068 (3.3.90.30.24| MATERIAL PARA MANUTENGAO DE BENS IMOVEIS | 01 | 110.000
914 |021102 |15.452.0028.2068 |3.3.90.30.24| MATERIAL PARA MANUTENCAO DE BENS IMOVEIS | 05 | 100.285

22.2. Recursos Financeiros:

FONTE 01 TESOURO

FONTE 05 TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAIS-VINCULADOS
Cod. Aplic.| 110.000 | Geral
Cod. Aplic.| 100.285 | Lei Complementar 176/2020

22.3. Os recursos para 2027 foram alocados nas Pecas de Planejamento enviadas a Camara Municipal nos
prazos estabelecidos na Lei Organica do Municipio.

23. ALTERACAO OU ATUALIZACAO DOS PRECOS REGISTRADOS

23.1. Os precos registrados poderdo ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual reducdo dos
precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos servicos registrados,
nas seguintes situacdes:

23.1.1. Em caso de forgca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis ou
previsiveis de consequéncias incalculaveis que inviabilizem a execucao da ata tal como pactuada, nos termos
da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021;

23.1.2. Em caso de criacdo, alteracdo ou extincdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniéncia de disposicdes legais, com comprovada repercussao sobre 0s precos registrados;
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23.1.3. Na hipétese de previsdo no edital ou no aviso de contratagdo direta de clausula de reajustamento ou
repactuacéo sobre o0s precos registrados, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021.

23.1.3.1. No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o indice previstos
para a contratacdo, sendo o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).
23.1.3.2. No caso da repactuacédo, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratacao.

24. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS REGISTRADOS
24.1. O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

24.1.1. Descumprir as condi¢Bes da ata de registro de precos, sem motivo justificado;

24.1.2. N&o retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administragcéo
sem justificativa razoavel,

24.1.3. Nao aceitar manter seu preco registrado, na hipétese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto n°® 11.462,
de 2023; ou

24.1.4. Sofrer sangao prevista nos incisos Il ou 1V do “caput” do art. 156 da Lei n® 14.133, de 2021.

24.1.4.1. Na hipdtese de aplicagdo de sancao prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei n°
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor ndo ultrapasse o prazo de vigéncia da ata de
registro de precos, poderd o 6rgdo ou a entidade gerenciadora podera, mediante decisdo fundamentada,
decidir pela manutencgéo do registro de precos, vedadas contratacdes derivadas da ata enquanto perdurarem
os efeitos da sancgéo.

24.2. O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item 24.1 sera formalizado por despacho do
0rgéo ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditério e da ampla defesa.

24.3. Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, o 6rgdo ou a entidade gerenciadora podera
convocar os licitantes que compdem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificagao.

24.4. O cancelamento dos precos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de pregos, total ou parcialmente, nas seguintes hipoteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

24.4.1. Por razéo de interesse publico;

24.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou for¢ca maior; ou

24.4.3. Se ndo houver éxito nas negociagdes, nas hipoteses em que o pre¢co de mercado tornar-se superior
ou inferior ao preco registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n® 11.462, de
2023.

25. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

25.1. A referida contratacdo € regida pelo Sistema de Registro de Precos e conforme previsto em legislagéo,
caso haja conveniéncia da Administracdo Publica poder4 a Ata de Registro de Precos materializar-se em
quantos contratos forem necessérios, desde que observados os quantitativos maximos e a sua formalizagéo
ocorra até o ultimo dia de vigéncia da Ata (artigo 82 e seguintes da Lei n°. 14133/2021).

26. DO REAJUSTE DO CONTRATO

26.1. Apo6s o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os pregos iniciais serao
reajustados, mediante a aplicag&o, pelo Contratante, do Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obriga¢cdes iniciadas e concluidas ap6s a ocorréncia da
anualidade.

26.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, 0 interregno minimo de um ano sera contado a partir dos
efeitos financeiros do Ultimo reajuste.

27. DAS DISPOSICOES FINAIS

27.1. As normas que disciplinam este certame serdo sempre interpretadas em favor da ampliacdo da disputa
entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracdo, o principio da isonomia,
a finalidade e a seguranca da contratacéo.

27.2. A homologacédo do resultado desta licitagcdo nao implicara direito a contratacéo.

27.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentacdo de suas propostas e a
Administracéo ndo serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugdo
ou do resultado do processo licitatério.

27.4. A participacdo na licitacdo implica plena aceitacao, por parte do licitante, das condi¢cdes estabelecidas
neste instrumento convocatério e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do cumprimento das
disposicdes nele contidas.

27.5. Qualquer modificacdo no instrumento convocatério exige divulgacdo pelo mesmo instrumento de
publicacdo em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteracdo néo afetar a formulagc&o das propostas.
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27.6. O resultado da sesséo publica deste certame serd divulgado em Ata no sistema eletrdnico da
www.bll.org.br. e no portal da transparéncia do Municipio no sitio www.votuporanga.sp.gov.br.

27.7. Integram o presente Edital:

ANEXO | - Termo de Referéncia

ANEXO Il - Modelo Referencial de Declaracao UNIFICADA

ANEXO Il — Minuta de Ata de Registro de Precos

ANEXO IV — Relacdo de Cadastro Reserva

ANEXO V - Minuta de Contrato

ANEXO VI - Minuta de Nota de Empenho

27.8. Os casos omissos serdo dirimidos com base nas disposi¢cfes da Lei n°® 14.133/21, Decreto Municipal n°
15.631, de 31 de marco de 2023 e suas alteracdes, e demais diplomas legais eventualmente aplicaveis.
27.9. Esta licitacdo sera regida pela Lei Federal n°® 14133/2021, Lei complementar n° 123/06, Decreto
Municipal n°® 15.631/2023 e suas altera¢des, e demais normas pertinentes a espécie, sendo o(a) Pregoeiro(a)
autoridade soberana para resolver todas e quaisquer pendéncias surgidas na sessdo Publica deste Pregéo
Eletrdnico.

27.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-
se-4 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administracao.

27.11. Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Edital e de seus Anexos ou demais pegas que
compdem o processo, prevalecerdo as deste Edital.

27.12. A Prefeitura do Municipio de Votuporanga, SP, reserva-se o direito de adquirir no todo ou em parte,
quando for o caso, respeitados os limites legais ou rejeitar todas as propostas, desde que justificadamente
haja conveniéncia administrativa para o caso, em prol do interesse publico, observados os ditames da Lei
Federal n°® 14133/2021, Decreto Municipal n°® 15.631/2023 e demais normas pertinentes a espécie, obrigando-
se os fornecedores ao cumprimento integral de suas propostas, nas condi¢des definidas na sessdo Publica
do Pregdo, sem que lhes caiba qualquer direito a reclamacéo e/ou indenizagéo a favor da proponente e sob
pena da aplicacdo de penalidades previstas na legislacao.

27.13. A Prefeitura do Municipio de Votuporanga, SP, reserva-se o direito de revogar ou anular o presente
procedimento licitatério, nos ditames da Lei Federal n° Lei n° 14.133/21, do Decreto Municipal n® 15.631, de
31 de marco de 2023 e suas alteracdes, e demais diplomas legais eventualmente aplicaveis.

27.14. A adjudicacdo/homologacdo do objeto do Edital ao(s) Licitante(s) vencedor(es) o(s) obriga(m) ao
fornecimento e/ou a prestacdo de servigos integral do(s) mesmo(s), nas condi¢cdes oferecidas, ndo Ihe(s)
cabendo direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ndo previstos em sua(s)
proposta(s), quer seja por erro ou omissao.

27.15. O(s) Licitante(s) vencedor(es) é(sdo) obrigado(s) a manter durante toda a vigéncia do Contrato ou outro
instrumento que o substitua, em compatibilidade com as obrigac8es por ele(s) assumidas, todas as condicbes
de habilitacdo e qualificacdo exigidas no Edital.

27.16. Para dirimir quaisquer questdes decorrentes desta licitagdo e néo resolvidas na esfera administrativa,
sera competente o foro da Comarca de Votuporanga, Estado de S&o Paulo, nos termos da Lei Federal n° Lei
n° 14.133/21, do Decreto Municipal n® 15.631, de 31 de marco de 2023 e suas alteragdes.

27.17. Todos os horérios constantes deste Edital tém como referéncia o horéario de Brasilia, DF.

Para conhecimento publico, expede-se o presente Edital publicado por "AVISO DE
LICITACAQ" no Diario Oficial do Municipio, Portal Nacional de Contratacdes Publicas — PNCP e Jornal de
Grande Circulacao, divulgado no endereco eletrdnico da Prefeitura Municipal na Internet, e na plataforma
eletrbnica da www.bll.org.br.

Prefeitura do Municipio de Votuporanga, SP, em 26 de outubro de 2026.

LEANDRO VINICIUS DA CONCEICAO
Secretario Municipal da Administracéo
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PREFEITURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAGAO
VOTU DORANGA Departamento de Compras, Licitag&es e Contratos
Rua Para, N° 3227 Bairro Patriménio Velho

17_3405-9700_CEP 15.502-236

licita@votuporanga.sp.gov.br

ANEXO |
TERMO DE REFERENCIA
PREGAO ELETRONICO N° 174/2026 — PROCESSO N° 339/2026

GESTOR CONTRATUAL: PAULO ROBERTO MEDINA BENTO, CPF n® XXXX, Cargo: Chefe de
Departamento de Logistica e Frota.

FISCAL CONTRATUAL: CICERO GILVAN FEITOSA BANDEIRA, CPF n® XXXX, Cargo: Chefe de Divisao
de Manutenc¢éo Urbana.

1-DO OBJETO

1.1. A presente licitacdo tem por objeto REGISTRO DE PRECOS para fornecimento de bica corrida,
destinada a manutencdo e conservacgao das estradas rurais do Municipio, pelo periodo de 12 (doze)
meses, nos termos da tabela abaixo, conforme condi¢des e exigéncias estabelecidas neste instrumento:

- ~ ~ . VALOR ESTIMADO

ITEM |[ELEM| CODIGO |UND|QUANT DESCRICAO/ESPECIFICACAO MINIMA UNIT R$ [ TOTAL R$
01 01 |001.067.119| M3 | 20.000 |Bica Corrida Reciclada; material originado do beneficiamento| 65,66 [1.313.200,00
de residuos da construgcéo abaixo de 63mm no estado em que

se encontra na saida do britador sem ajuste granulométrico.
VALOR TOTAL MAXIMO ESTIMADO R$ 1.313.200,00

1.2. As informag6es administrativas relativas ao Edital poderéo ser obtidas junto ao setor de Licitagdes pelo
telefone (17) 3405.9700 — ramal 9847.
1.2.1. As questBes estritamente técnicas referentes ao objeto licitado poderéo ser prestadas por responsavel
pelo setor solicitante (Secretaria Municipal de Servigos Urbanos) pelo telefone (17) 3426-7050, salientando
gue a plataforma BLL disponibiliza campos proéprios para os Licitantes interessados obterem
esclarecimentos e ou impugnacdes.

2 - CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

2.1. Os bens objeto desta contratacdo séo caracterizados como comuns, pois a bica corrida, contratada para
a manutencao das estradas rurais, € um bem comum essencial para a infraestrutura do municipio. Utilizada
em obras de pavimentacao, ela garante a mobilidade e seguranca da populacdo, especialmente nas areas
rurais, facilitando o trafego, o escoamento da produgéo agricola e o acesso a servi¢os essenciais. Ndo € um
item de luxo, mas sim uma necessidade publica, amplamente disponivel e utilizada regularmente em obras
de infraestrutura, contribuindo para a qualidade de vida e o desenvolvimento local.

2.2. O prazo de vigéncia da ata de registro de precgos sera de 12 (doze) meses e podera ser prorrogado, por
igual periodo, desde que comprovado o preco vantajoso, conforme dispde o artigo 84 da Lei Federal n°
14.133, de 2021.

3- JUSTIFICATIVA E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

3.1. Aimportancia dessa contratacdo se fundamenta na necessidade urgente de recuperacao e conservagao
da malha viaria rural, que tem sido severamente impactada pelas condi¢cdes climéaticas adversas e pelo
intenso trafego de veiculos pesados, essenciais para 0 escoamento da producao agricola local.

3.2. As estradas danificadas prejudicam a mobilidade e a seguran¢ca dos moradores das zonas rurais,
dificultando o acesso a servigos essenciais, como salde e educagédo, além de afetar diretamente a economia
local, com impactos negativos na produtividade agricola. A utilizagdo de bica corrida é essencial para a
execucdo de servicos de patrolamento e encascalhamento das vias, garantindo maior durabilidade e
resisténcia ao pavimento, especialmente em periodos chuvosos.

3.3. Portanto, a contratacdo € uma medida estratégica para assegurar a continuidade do trabalho de
manutencdo das estradas rurais, promovendo a melhoria das condi¢des de trafego, seguranca e qualidade
de vida para a populac¢éo do municipio.

4 - DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICACAO DO PRODUTO

4.1. A solucéo consiste na realizacdo de procedimento licitatorio para registro de pregos visando a futura e
eventual aquisicao de bica corrida, pelo periodo de 12 (doze) meses, destinada a manutengao, recuperagao
e conservacao das estradas rurais do Municipio, especialmente nos servi¢os de nivelamento, patrolamento e
encascalhamento das vias.

4.2. O fornecimento sera realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da Administracdo, mediante
emissao de solicitagcdes durante a vigéncia da Ata de Registro de Precos, permitindo maior flexibilidade no
atendimento das demandas e a disponibilidade do material de acordo com as necessidades dos servicos de
manutencao das estradas rurais.
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4.3. A bica corrida devera ser constituida de material granular proveniente de britagem, adequado a utilizagédo
em estradas rurais, atendendo as especificacdes de qualidade e as condi¢des estabelecidas neste Termo de
Referéncia, desde sua origem e transporte até a entrega nos locais indicados pela Administracao.

5 - REQUISITOS DA CONTRATACAO

5.1. Sustentabilidade

5.1.1. A contratacao devera observar critérios de sustentabilidade ambiental, considerando a natureza do
material e 0s possiveis impactos decorrentes de sua extracéo, beneficiamento e transporte.

5.1.2. O material devera ser proveniente de fornecedor devidamente regularizado, observando-se a legislacéo
ambiental aplicavel a extracdo, beneficiamento e comercializagao do produto.

5.1.3. O transporte devera ser realizado de forma adequada, com adocdo de medidas para evitar o
derramamento, a disperséo de material e a emissdo excessiva de poeira durante o trajeto.

5.1.4. A contratada deverd cumprir integralmente as normas e regulamentagcdes ambientais aplicaveis a
extracdo, armazenamento, transporte e fornecimento da bica corrida.

5.1.5. Sempre que aplicavel, deverdo ser observadas as normas técnicas pertinentes ao material, garantindo
sua qualidade e adequacéo a utilizagdo na manutencéo e conservacao das estradas rurais.

5.2. Subcontratagéo

5.2.1. N&o sera permitida a subcontratagéo do objeto contratual.

5.3. Garantia da contratacdo

5.3.1. N&o havera exigéncia da garantia da contratagdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021,
pelas raz6es que os servicos objeto desta contratacdo sdo caracterizados como comum, pois os padrées de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificacdes usuais de mercado.
5.4. Vistoria

5.4.1. N&o se aplica.

6 - MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

5.1. Condic¢Ges de Entrega

6.1.1. A Secretaria Municipal de Servigos Urbanos — SEMSU solicitard o fornecimento da bica corrida por e-
mail, conforme a necessidade, mediante emissdo da respectiva Nota de Empenho, com antecedéncia
minima de 48 (quarenta e oito) horas em relacdo a data e ao horario previstos para a entrega. Caso
identifique qualquer impedimento para atender a solicitagdo, a contratada deverd comunicar formalmente a
Administracdo de forma imediata apds o recebimento do pedido, apresentando as respectivas justificativas.
6.1.2. As entregas deverdo ser realizadas nos locais indicados pela SEMSU, dentro dos limites territoriais do
Municipio de Votuporanga/SP, sendo de inteira responsabilidade da contratada os custos com carregamento,
transporte, descarga e demais despesas necessarias ao fornecimento do material.

6.1.3. O material devera atender as especificacdes estabelecidas neste Termo de Referéncia, sendo vedada
a entrega de produto inadequado, contaminado ou em desacordo com as caracteristicas exigidas, cabendo a
contratada providenciar a substituicdo do material recusado, sem custos adicionais para a Administracéo.
6.1.4. As quantidades entregues deverdo corresponder integralmente as solicitadas pela Administracao,
ficando sujeitas a conferéncia pelo servidor responsavel pelo recebimento, podendo ser recusadas aquelas
que apresentarem divergéncias ou irregularidades.

6.1.5. A contratada devera apresentar comprovante de cada entrega, contendo, no minimo, a identificacéo do
material, a quantidade fornecida, a data e o local de entrega, para fins de conferéncia e controle de execugéo
do objeto licitado.

6.1.6. O recebimento do material ficara condicionado a verificagdo de sua conformidade com as
especificacdes e quantidades solicitadas, ndo excluindo a responsabilidade da contratada por eventuais
irregularidades constatadas posteriormente.

7 - DA GARANTIA
7.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Codigo de Defesa
do Consumidor).

8 - MODELO DE GESTAO DO CONTRATO/ATA

8.1. O contrato/ata de registro de precos devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
clausulas avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021 e Decreto Federal n°® 11.462/23 e Decreto
Municipal n® 15.631/2023 e suas alteracfes, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucao
total ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacéo ou suspensédo do contrato/ata de registro de precos, o
cronograma de execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstancias mediante simples apostila.

8.3. As comunicag8es entre o 6rgdo ou entidade e a contratada/detentora da ata devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.
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8.4. O 6rgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de providéncias que devam
ser cumpridas de imediato.

8.5. Apods a assinatura do contrato/ata de registro de precos ou instrumento equivalente, o 6rgéo ou entidade
podera convocar o representante da empresa contratada/detentora da ata para reunido inicial para
apresentacao do plano de fiscalizacdo, que contera informacdes acerca das obrigacfes, dos mecanismos de
fiscalizacdo, das estratégias para execucdo do objeto, do plano complementar de execucdo da
contratada/detentora da ata, quando houver, do método de afericdo dos resultados e das sancdes aplicaveis,
dentre outros.

8.6. A execucdo do contrato/ata de registro de pregos devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato/ata de registro de precos, ou pelos respectivos substitutos.

8.7. O fiscal do contrato/ata de registro de precos acompanhara a execugéo do contrato/ata de registro de
precos, para que sejam cumpridas todas as condicdes estabelecidas no contrato/ata de registro de precos,
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administracao.

8.7.1. O fiscal do contrato/ata de registro de pre¢cos anotaré no histérico de gerenciamento do contrato/ata de
registro de prec¢os todas as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato/ata de registro de pregos, com
a descricéo do que for necessario para a regularizagéo das faltas ou dos defeitos observados.

8.7.2. Identificada qualquer inexatid&o ou irregularidade, o fiscal do contrato/ata de registro de pregos emitira
notificacdes para a correcéo da execugdo do contrato/ata de registro de precos, determinando prazo para a
correcao.

8.7.3. O fiscal do contrato/ata de registro de precos informaré ao gestor do contrato/ata de registro de precos,
em tempo hébil, a situacdo que demandar decisdo ou adogéo de medidas que ultrapassem sua competéncia,
para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

8.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execu¢éo do contrato/ata de registro de pre¢os nas
datas aprazadas, o fiscal do contrato/ata de registro de pre¢cos comunicara o fato imediatamente ao gestor do
contrato/ata de registro de precos.

8.7.5. O fiscal do contrato/ata de registro de pre¢os comunicara ao gestor do contrato/ata de registro de
precos, em tempo habil, o término do contrato/ata de registro de pregos sob sua responsabilidade, com vistas
a tempestiva renovagao ou a prorrogagdo, conforme o caso.

8.7.6. O gestor do contrato/ata de registro de pregos acompanhara os registros realizados pelos fiscais do
contrato/ata de registro de precos, de todas as ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato/ata de
registro de precos e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competéncia.

8.7.7. O fiscal do contrato/ata de registro de precos verificara a manutengéo das condi¢cGes de habilitacdo da
contratada/detentora da ata, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagédo
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario;

8.7.8. Caso ocorram descumprimento das obrigacdes, o fiscal do contrato/ata de registro de pregos atuara
tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato/ata de registro de precos para
que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

8.8. O gestor do contrato/ata de registro de pregcos coordenara a atualizagdo do processo de
acompanhamento e fiscalizacdo do contrato/ata de registro de precos contendo todos os registros formais da
execucgao no histérico de gerenciamento do contrato/ata de registro de precos, a exemplo da ordem de
servigo/fornecimento, do registro de ocorréncias, das alteracfes e das prorrogacdes, elaborando relatério com
vistas a verificacdo da necessidade de adequacdes do contrato/ata de registro de precos para fins de
atendimento da finalidade da administracao.

8.8.1. O gestor do contrato/ata de registro de precos acompanhard a manutencdo das condicbes de
habilitacdo da contratada/detentora da ata, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidacdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos
eventuais.

8.8.2. O gestor do contrato/ata de registro de precos emitird documento comprobatorio da avaliacéo realizada
pelo fiscal do contrato/ata quanto ao cumprimento de obrigacfes assumidas pelo contratado/detentora da ata,
com mencéo ao seu desempenho na execucao contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigacdes;

8.8.3. O gestor do contrato/ata de registro de precos tomara providéncias para a formalizacdo de processo
administrativo de responsabilizacéo para fins de aplicacdo de sancdes, a ser conduzido pela comissao de que
trata o art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme
0 caso.

8.8.4. O gestor do contrato/ata de registro de precos devera elaborar relatério final com informac&es sobre a
consecucao dos objetivos que tenham justificado a contratacédo e eventuais condutas a serem adotadas para
0 aprimoramento das atividades da Administracéo.
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8.8.5. O gestor do contrato/ata de registro de precos devera enviar a documentacao pertinente ao setor
competente para a formalizacdo dos procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalizacdo e gestdo nos termos do contrato/ata de registro de precos.

8.8.6. Além do disposto acima, a fiscalizacao contratual obedecera as seguintes rotinas:

8.8.6.1. Solicitacdo de empenho prévio com quantidade prevista de fornecimento dos itens por periodo
determinado;

8.8.6.2. Apoio e acompanhamento das areas solicitantes;

8.8.6.3. Verificacdo dos recibos devidamente preenchidos e assinados para conferéncia dos itens entregue;
8.8.6.4. Recebimento, conferéncia e andamento das Notas Fiscais;

8.8.6.5. Verificagcdo de aplicacédo de sangfes e penalidades, quando cabiveis, em caso de descumprimento
das obrigacdes do contrato/ata de registro de precos por parte da contratada/detentora da ata.

8.9. Preposto

8.9.1. A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestacédo dos servicos,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relacéo a execucao do objeto contratado;

8.9.2. A Contratada devera manter preposto da empresa no local da execucéo do objeto durante o periodo
de execucédo do contrato;

8.9.3. A Contratante poderd recusar, desde que justificadamente, a indicacdo ou a manutencédo do preposto
da empresa, hipétese em que a Contratada designara outro para o exercicio da atividade

9 - CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO

9.1. Recebimento do Objeto

9.1.1. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responséavel pelo acompanhamento e fiscalizagcao do
contrato/ata de registro de precos, para efeito de posterior verificacdo de sua conformidade com as
especificagbes constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

9.1.2. Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisério, quando
em desacordo com as especificacbes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser
substituidos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notificacdo da contratada/detentora da ata, as suas
custas, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades.

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobranga equivalente pela Administragdo, apos a verificacdo da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitacdo mediante termo detalhado.

9.1.4. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do atendimento das exigéncias do
Edital e seus anexos.

9.1.5. No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto quanto a dimensédo, qualidade e quantidade,
deverd ser observado o teor do art. 143 da Lei n°® 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissao
de Nota Fiscal no que pertine & parcela incontroversa da execucdo do objeto, para efeito de liquidagdo e
pagamento.

9.1.6. O prazo para a solucéo, pelo contratado/detentora da ata, de inconsisténcias na execuc¢édo do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela Administracédo
durante a analise prévia a liquidacao de despesa, nao sera computado para os fins do recebimento definitivo.
9.1.7. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucdo do contrato/ata de
registro de preco.

9.2. Liquidagéo

9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de até 10 (dez) dias
Uteis para fins de liquidacdo, na forma desta secao, prorrogaveis por igual periodo.

9.2.2. Para fins de liquidacgédo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobranca
equivalente apresentado expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de vigéncia;

b) a data da emisséo;

¢) os dados do contrato e do 6rgao contratante;

d) o valor a pagar;

e) eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis;

f) dados bancérios para pagamento, destacados na nota.

9.2.3. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacédo da
despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo ap6s a comprovacédo da regularizacdo da situacdo, sem dnus a contratante;

9.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacgéo da regularidade
fiscal, mediante consulta aos sitios eletrdnicos oficiais ou a documentagédo mencionada no art. 68 da Lei n°
14.133/2021.
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9.3. Prazo de pagamento

9.3.1. O pagamento serd efetuado no prazo maximo de até 10 (dez) dias Uteis, contados da finalizacdo da
liquidacao da despesa.

9.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado/detentora da ata seréo
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacéo,
mediante aplicac&o do indice Nacional de Precos ao Consumidor — INPC de corre¢do monetaria.

9.4. Forma de pagamento

9.4.1. O pagamento sera realizado através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado/detentora da ata.

9.4.2. A Contratada devera informar conta bancaria (da razéo social) no corpo do documento fiscal.
9.4.3. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

9.4.4. Quando do pagamento, serd efetuada a retencéo tributaria prevista na legislacéo aplicavel.

9.4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seréo retidos na fonte,
quando da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacdo vigente.

9.4.6. O contratado/detentora da ata regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, ndo sofrera a retencdo tributaria quanto aos impostos e contribuigdes
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de
comprovacao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

9.5. Antecipacdo de pagamento

9.5.1 A presente contratacdo ndo permite/compreende/engloba a antecipacédo de pagamento.

10 - FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

10.1. Forma de selecdo e critério de julgamento da proposta

10.1.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de LICITACAO, na

modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adogdo do critério de julgamento pelo MENOR

PRECO pelo sistema de Registro de Precos.

10.2. Participacéo de Consorcio

10.2.1. A participacdo de empresas reunidas em consorcio sera admitida, nos termos do art. 15 da Lei n°

14.133/2021, desde que atendidas integralmente as condicdes estabelecidas nesta clausula e nas demais

disposic@es do edital.

10.2.2. E vedada a participacéo de empresa consorciada em mais de um consércio, bem como a participacio

simultdnea de empresa de forma isolada e como integrante de consércio, na mesma licitagcao.

10.2.3. O consoércio devera indicar, obrigatoriamente, empresa lider, que sera responsavel pela

representacéo do consorcio perante a Administracdo Publica, em todas as fases do certame e durante a

execucao contratual.

10.2.4. As empresas consorciadas deverdo apresentar compromisso publico ou particular de

constituicdo de consorcio, subscrito por todas as participantes, contendo, no minimo:

a) denominacéo do consorcio;

b) indicacao da empresa lider, responsavel pela representacao do consorcio perante a Administracao;

c) composicao do consorcio, com identificacao das empresas consorciadas;

d) definicdo das responsabilidades e atividades de cada consorciada;

e) compromisso de constituicdo e registro do consorcio antes da celebracdo do contrato, caso vencedor do
certame;

f) declaracdo expressa de responsabilidade solidaria das consorciadas pelos atos praticados em consércio,
tanto na fase de licitacdo quanto na execucao contratual.

10.2.5. Para fins de qualificacdo técnica, serd admitido o somatério dos quantitativos comprovados pelas

empresas consorciadas, observadas as exigéncias minimas previstas neste edital.

10.2.6. Para fins de qualificacdo econdmico-financeira, cada empresa consorciada devera apresentar

individualmente os documentos exigidos no edital relativos a comprovacao de inexisténcia de faléncia ou

insolvéncia civil.

10.2.7. As empresas consorciadas responderdo solidariamente por todas as obrigacdes decorrentes da

licitacdo e da execucao do contrato, inclusive quanto a encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais,

comerciais e indenizatorios.

10.2.8. A Administracédo podera exigir, como condi¢do para a assinatura do contrato, a constituicdo formal de

pessoa juridica especifica pelo consércio vencedor, quando tal medida se mostrar necessaria a adequada

execucao do objeto.

10.2.9. A inobservancia de quaisquer das disposicdes relativas a participacdo em consércio acarretara a

inabilitacdo do licitante, sem prejuizo da aplicacdo das sancdes cabiveis.

11 - EXIGENCIAS DE HABILITACAO
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11.1. Para fins de habilitagdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos adiante, prevalecendo,
no caso de divergéncia, os documentos de habilitacdo exigidos no Edital no ITEM 8 e seus subitens.
11.1.1. Habilitac&o Juridica

a) Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio
https://lwww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

b) Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores;

c) Sociedade empresdria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, publicada no
Diario Oficial da Uniéo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia,
sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede, conforme Instru¢do Normativa
DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020.

d) Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

e) Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscri¢cdo do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averba¢édo no Registro onde tem
sede a matriz

f) Sociedade cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Obs: Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteracfes ou da consolidagéo
respectiva.

11.1.2. HABILITACAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

b) Certidao Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais inscritos em Divida Ativa da
sede do Licitante. Caso a sede do Licitante seja fora deste Municipio e mantenha filial(is) em Votuporanga,
apresentar também desta (s);

c¢) Certiddo Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos de Tributos e Contribui¢cdes Federais e
quanto a Divida Ativa da Unido, abrangendo inclusive as Contribui¢cdes Sociais (Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS) previstas nas alineas “a” a “d” do paragrafo Unico do artigo 11 da Lei n® 8.212, de 24
de julho de 1991 ou Certiddo Previdenciaria;

d) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS);

e) Certiddo Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) perante a Justica do
Trabalho (Lei Federal 12.440/2011 e artigo 642-A da CLT);

f) Certiddo Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos relativos a DEBITOS INSCRITOS EM
DIVIDA ATIVA GERIDOS PELA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO ou pela SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA, relativo ao domicilio ou sede do licitante.

11.1.3. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA
11.1.3.1. Certidao negativa de faléncia expedida pelo Cartério Distribuidor do Poder Judiciario da Comarca
da sede do fornecedor.

11.1.4. QUALIFICACAO TECNICA:
a) Licenca de Operacdo (L O), devidamente emitida pelos 6rgdos competentes.

12 — ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATACAO
12.1. A estimativa do valor da contratacdo é de R$ 1.313.200,00 (um milh&o, trezentos e treze mil e
duzentos reais), conforme disposto no item 01 deste Termo de Referéncia.

13 - DOTACAO ORCAMENTARIA E RECURSOS FINANCEIROS

13.1. Para atender as despesas decorrentes desta licitacao, foram aprovadas no orgamento para o exercicio

do ano 2026, através da Lei n°® 7.342, de 5 de dezembro de 2025, a(s) seguinte(s) dotacdo(cdes)

orcamentaria(s):

PRINC|CLASSIF INSTITUCIONAL [CATEGORIA ECONOMICA FR|C APLIC
913 |021102 |15.452.0028.2068 |3.3.90.30.24| MATERIAL PARA MANUTENGCAO DE BENS IMOVEIS | 01 | 110.000
914 |021102 |15.452.0028.2068 [3.3.90.30.24| MATERIAL PARA MANUTENGAO DE BENS IMOVEIS | 05 | 100.285

13.2. Recursos Financeiros:
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FONTE 01 TESOURO

FONTE 05 TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAIS-VINCULADOS
Cod. Aplic. | 110.000 | Geral
Cod. Aplic. | 100.285 | Lei Complementar 176/2020

13.3. Os recursos para 2027 foram alocados nas Pecas de Planejamento enviadas a Camara Municipal nos
prazos estabelecidos na Lei Organica do Municipio.

Prefeitura do Municipio de Votuporanga, SP, em 26 de outubro de 2026.

LARISSA CAETANO BARAO
Chefe de Departamento de Suporte Administrativo

FABIO OKAMOTO DO CARMO
Secretario Municipal de Servigos Urbanos
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ANEXO I
DECLARAGAO UNIFICADA (MODELO)

Ao MUNICIPIO DE VOTUPORANGA, SP
Referéncia: PREGAO ELETRONICO N° 174/2026 — PROCESSO N° 339/2026

AEMPresa .....ccccceeevvvneeenn. , devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ
NO e com endereco na Rua/Av............. , N° ... , CEPi.....os na cidade de ......... Estado
........... , por intermédio de seu representante/procurador legal, o(a) Sr(a), inscrito(@) no CPF n° ............cccceeeee
eRGNO .., , DECLARA expressamente:

a) que nao utiliza de méo de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condi¢éo de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Art. 7°, inciso XXXIll, da Constituicdo Federal;

b) que néo esta declarado iniddnea por qualquer 6rgdo da Administracdo Publica ou impedida de licitar e
contratar com esta Administra¢gdo Municipal;

C) que ndo possui em seu quadro societario e funcional, servidor publico ou dirigente de 6rgéo ou entidade
contratante ou responséavel pela licitacao;

d) que atende plenamente a todos os requisitos de habilitacdo definidos no Edital (art. 63 da Lei Federal n°
14.133/21);

€) que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da
Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas (art. 63 da Lei Federal n°® 14.133/21);

f) que suas propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convencdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas (art. 63, 81° da Lei Federal n® 14.133/21);

g) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagcdo no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorréncias posteriores;

h) que ndo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forcado,
observando o disposto nos incisos Il e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5° da Constituicdo Federal.

> No caso de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), DECLARAR ainda:
a) Se NAO OPTANTE pelo SIMPLES Nacional: de que se enquadra na situagdo de microempresa ou
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n°® 123/06, sob as penas do artigo 299 do
Cédigo Penal (assinada por seu representante legal e

b) ndo haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4° do artigo 3° da Lei Complementar
123/2006.

C) que no ano - calendario de realizacdo da licitacdo, ainda ndo tenha celebrado contratos com a
Administracdo Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte (art. 4°, § 2° da Lei n°® 14.133/2021).

Por ser expresséo da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaragéo, sob pena do art.
299 do Cdadigo Penal.

Local e Data.

(Assinatura, RG e CPF do Declarante)
Representante Legal e/ou Procurador e Contador (conforme o caso)

Obs1: Nos casos em que o Licitante ndo se enquadre como Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno
Porte (EPP) RETIRAR da DECLARACAO UNIFICADA as declaracdes relativas a esta condicéo.

Obs2.: A declaracdo unificada devera ser preenchida, preferencialmente em papel timbrado da
empresa proponente, datada e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es)
devidamente habilitado(s).
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ANEXO I
_ MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PRECOS
PREGAO ELETRONICO N° 174/2026 — PROCESSO N° 339/2026

Aos -- (-----) dias do més de ----- do ano ----- , autorizado pelo processo de PREGAO
ELETRONICO N° 174/2026 — PROCESSO N° 339/2026, foi expedida a presente Ata de Registro de Precos,
de acordo com o que determina a Lei Federal n°® 14.133/21, Decreto Federal n® 11.462/23, Decreto Municipal
n® 15.631/2023 alterado pelo Decreto Municipal n°® 15.640/23, conjuntamente com as condicbes adiante
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administracdo Municipal e a DETENTORA DA ATA,

a empresa ......oevveveeeeeees inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ n°® ....................... ,
estabelecida na Rua/Avenida................. , N° ... , bairro ........... , CEP ........ , representada por seu(sua)
Sécio(a), Sr(a) .......... portador da Cédula de Identidade RG n® ...........cco.... , inscrita no CPF
N

1-DO OBJETO

1.1. Consideram-se registrados os precos da DETENTORA DA ATA acima qualificada, para fornecimento
de bicacorrida, destinada a manutencao e conservacao das estradas rurais do Municipio, pelo periodo
de 12 (doze) meses, de acordo com as especificacdes abaixo, e conforme Edital de PREGAO ELETRONICO
N° 174/2026 — PROCESSO N° 339/2026 e seus anexos, inclusive Termo de Referéncia - Anexo |, proposta
apresentada, e eventuais anexos dos documentos supracitados, que, para todos os efeitos de direito, é parte
integrante desta Ata, independentemente de transcri¢ao.

ITEM [ELEM| CODIGO |UND|QUANT | ESPECIFICAGAO MINIMA MARCA [UNIT R$| TOTAL R$

| VALOR TOTAL] R$

1.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de precos consta como anexo a
esta Ata.

2 -DAS CONDIQC)ES DE ENTREGA

2.1. A DETENTORA DA ATA deveré realizar a entrega do objeto licitado para a Secretaria Municipal de
Servigos Urbanos, pelo periodo de 12 (doze) meses e de forma parcelada, apés a Assinatura da Ata de
Registro de Precgos. A Secretaria Municipal de Servigcos Urbanos — SEMSU solicitar4 o fornecimento da bica
corrida por e-mail, conforme a necessidade, mediante emissdo da respectiva Nota de Empenho, com
antecedénciaminimade 48 (quarenta e 0ito) horas em relacéo a data e ao horario previstos para a entrega,
de acordo com o Edital e seus anexos e sua proposta, inclusive nos termos, local(is) e condi¢cdes constantes
do Termo de Referéncia — Anexo |, e Ata de Registro de Precos.

2.2. A realizac8@o de toda e qualquer entrega é por conta e risco da DETENTORA DA ATA, bem como as
despesas decorrentes do seu fornecimento.

2.3. As entregas deverdo ser realizadas nos locais indicados pela SEMSU, dentro dos limites territoriais do
Municipio de Votuporanga/SP, sendo de inteira responsabilidade da contratada os custos com carregamento,
transporte, descarga e demais despesas necessarias ao fornecimento do material.

3 - DAS CONDICOES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1. A Administracao Municipal fiscalizara obrigatoriamente as entregas dos bens licitados, a fim de verificar
se estdo de acordo com as especificacdes e demais requisitos previstos no Edital e seus anexos, Termo de
Referéncia — Anexo |, proposta e nesta Ata de Registro de Precos, por funcionario responsavel competente
para tanto.

3.2. Havendo rejeigbes dos bens, no todo ou em parte, a DETENTORA DA ATA devera substitui-los no prazo
estipulado formalmente pela Administracdo, observando as condicfes estabelecidas, sob pena de Ihe serem
aplicadas as sanc¢des administrativas previstas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, Decreto Municipal n°®
15.631, de 31 de marco de 2023 e suas altera¢cbes e Cadigo de Defesa do Consumidor.

3.3. A Prefeitura se reserva o direito de recorrer a DETENTORA DA ATA em caso de verificacBes posteriores
de irregularidades ou méa qualidade dos bens ofertados.

4 - DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS
4.1. Nao sera admitida a adesao a ata de registro de pregos decorrente desta licitagdo.

5-DA VEDACAO A ACRESCIMO DE QUANTITATIVOS
5.1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de precos.

6 - VALIDADE, FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS E CADASTRO RESERVA
6.1. A validade da Ata de Registro de Precos sera de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia (til
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subsequente a data de divulgacdo no Portal Nacional de ContratagSes Publicas — PNCP, podendo ser
prorrogada por igual periodo, mediante a anuéncia do fornecedor, desde que comprovado o0 prego vantajoso.
6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de precos tera sua vigéncia estabelecida no préprio instrumento
contratual e observard no momento da contratacédo e a cada exercicio financeiro a disponibilidade de créditos
orcamentarios, bem como a previsdo no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro.
6.1.2. Na formalizacdo do contrato ou do instrumento substituto devera haver a indicacao da disponibilidade
dos créditos orcamentarios respectivos.

6.2. A contratacdo com os fornecedores registrados na ata sera formalizada pelo érgdo ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissdo de nota de empenho de despesa, autorizagao
de compra ou outro instrumento habil, conforme o art. 95 da Lei n® 14.133, de 2021.

6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 6.2. devera ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de precos.

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de precos poderdo ser alterados, observado o art. 124
da Lei n® 14.133, de 2021.

6.4. Ap6s a homologacédo da licitacdo ou da contratagdo direta, deverdo ser observadas as seguintes
condicdes para formalizagdo da ata de registro de pregos:

6.4.1. Serdo registrados na ata os pre¢os e os quantitativos do adjudicatario, devendo ser observado o
quantitativo maximo previsto no edital.

6.4.2. Sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou 0s servicos com pregos iguais aos do adjudicatéario, observada
a classificagdo da licitagdo.

6.4.3. Serd respeitada, nas contratacBes, a ordem de classificacdo dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formacao de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatario da ata.

6.6. O preco registrado com indicacao dos licitantes e fornecedores sera divulgado no Portal Nacional de
Contratacdes Publicas - PNCP e ficara disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de precos.

6.7. Ap6s a homologacéao da licitagéo, o licitante mais bem classificado sera convocado para assinar a ata de
registro de precos, no prazo e nas condi¢des estabelecidos no edital de licitacdo, sob pena de decair o direito,
sem prejuizo das sangdes previstas na Lei n® 14.133, de 2021.

6.7.1. O prazo de convocacgéo podera ser prorrogado, por igual periodo, mediante solicitagcdo do licitante ou
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa
seja aceita pela Administragao.

6.8. A ata de registro de precos sera assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Precos.

6.9. Quando o convocado ndo assinar a ata de registro de pre¢cos no prazo e nas condi¢des estabelecidos no
edital e quando houver o cancelamento do registro de precos do licitante nas hipGteses previstas no item 10,
fica facultado a Administragdo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificacéo, para fazé-lo em igual prazo e nas condi¢des propostas pelo primeiro classificado.

6.10. A existéncia de precos registrados implicard& compromisso de fornecimento nas condic6es
estabelecidas, mas ndo obrigara a Administracdo a contratar, facultada a realizacdo de licitacéo
especifica para a aquisicao pretendida, desde que devidamente justificada.

7 - ALTERA(}AO ou ATUALIZA(;AO DOS PRECOS REGISTRADOS

7.1. Os pregos registrados poder&o ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual reducdo dos
precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos servicos registrados,
nas seguintes situacdes:

7.1.1. Em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis ou
previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execuc¢éo da ata tal como pactuada, nos termos
da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021;

7.1.2. Em caso de criagdo, alterac&o ou extingéo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniéncia
de disposicbes legais, com comprovada repercusséo sobre 0s prec¢os registrados;

7.1.3. Na hipétese de previsdo no edital de clausula de reajustamento ou repactuagdo sobre os pregos
registrados, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021.

7.1.3.1. No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o indice previstos para
a contratacéo, sendo o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).

7.1.3.2. No caso da repactuacao, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratacao.

8 - NEGOCIACAO DE PREGOS REGISTRADOS

8.1. Na hipotese de o preco registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo

superveniente, o 6rgdo ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para negociar a redugdo do preco
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registrado.

8.1.1. Caso nao aceite reduzir seu preco aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor sera liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicacéo de penalidades administrativas.

8.1.2. Na hipétese prevista no item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificacdo, para verificar se aceitam reduzir seus precos aos valores de mercado e nao
convocara os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

8.1.3. Se néo obtiver éxito nas negociacdes, 0 érgao ou entidade gerenciadora procedera ao cancelamento
da ata de registro de precos, adotando as medidas cabiveis para obtencao de contratacdo mais vantajosa.
8.1.4. Na hipotese de reducédo do preco registrado, o gerenciador comunicara aos 6rgéos e as entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de precos para que avaliem a conveniéncia e a
oportunidade de diligenciarem negociagcédo com vistas a alteragao contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei n°® 14.133, de 2021.

8.2. Na hipétese de o preco de mercado tornar-se superior ao preco registrado e o fornecedor ndo poder
cumprir as obriga¢des estabelecidas na ata, sera facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteracéo
do preco registrado, mediante comprovagdo de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o0 compromisso.

8.2.1. Neste caso, o0 fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteracdo, a documentacao
comprobatéria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preco registrado em relacéo as
condicdes inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hip6tese de ndo comprovacéo da existéncia de fato superveniente que inviabilize o preco registrado,
o pedido seré indeferido pelo érgdo ou entidade gerenciadora e o fornecedor devera cumprir as obrigacfes
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 10.1, sem prejuizo das
sangdes previstas na Lei n® 14.133, de 2021, e na legislacdo aplicavel.

8.2.3. Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 0 gerenciador
convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificag@o, para verificar se aceitam
manter seus precos registrados.

8.2.4. Se ndo obtiver éxito nas negociacdes, o 6rgao ou entidade gerenciadora procedera ao cancelamento
da ata de registro de precos, nos termos do item 10.4, e adotara as medidas cabiveis para a obtencdo da
contratacdo mais vantajosa.

8.2.5. Na hipotese de comprovacdo da majoracéo do preco de mercado que inviabilize o preco registrado,
conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, 0 érgéo ou entidade gerenciadora atualizara o preco registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O 6rgdo ou entidade gerenciadora comunicara aos 6rgaos e as entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de precos sobre a efetiva alteragdo do preco registrado, para que avaliem a
necessidade de alteracdo contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.

9 - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

9.1. As quantidades previstas para os itens com precos registrados na ata de registro de precos poderéo ser
remanejadas pelo 6rgdo ou entidade gerenciadora entre os 6rgdos ou as entidades participantes e nao
participantes do registro de precos.

9.2. O remanejamento somente podera ser feito:

9.2.1. De 6rgao ou entidade participante para érgédo ou entidade participante.

9.3. O 6rgédo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar sera
considerado participante para efeito do remanejamento.

9.4. Competird ao 6rgdo ou a entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a reducéo do
quantitativo inicialmente informado pelo 6rgao ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuéncia
do 6rgédo ou da entidade que sofrer reducao dos quantitativos informados.

10 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS REGISTRADOS
10.1. O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando:

10.1.1. Descumprir as condi¢cbes da ata de registro de pre¢cos, sem motivo justificado;

10.1.2. N&o retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administracéo
sem justificativa razoavel,

10.1.3. N&o aceitar manter seu preco registrado, na hipotese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto n® 11.462,
de 2023; ou

10.1.4. Sofrer sancdo prevista nos incisos Il ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133, de 2021.

10.1.4.1. Na hipétese de aplicacdo de sancédo prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei n°®
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor ndo ultrapasse o prazo de vigéncia da ata de
registro de precos, podera o 6rgao ou a entidade gerenciadora, mediante decisao fundamentada, decidir pela
manutencdo do registro de precos, vedadas contratacdes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos
da sancéo.
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10.2. O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item 10.1. sera formalizado por despacho do
orgdo ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditério e da ampla defesa.

10.3. Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, o 6rgédo ou a entidade gerenciadora podera
convocar os licitantes que comp&em o cadastro de reserva, observada a ordem de classificacéao.

10.4. O cancelamento dos precos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de precos, total ou parcialmente, nas seguintes hipéteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

10.4.1. Por razéo de interesse publico;

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou

10.4.3. Se ndo houver éxito nas negociagdes, nas hipéteses em que o preco de mercado tornar-se superior
ou inferior ao preco registrado, nos termos do artigos 26, 8 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n® 11.462, de
2023.

11 - DAS PENALIDADES
11.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021, a DETENTORA DA ATA que:
a) der causa a inexecucdo parcial da Ata de Registro de Precos;
b) der causa a inexecugdo parcial da Ata de Registro de Precos que cause grave dano a Administracéo ou
ao funcionamento dos servi¢os publicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa a inexecucdo total da Ata de Registro de Precos;
d) deixar de entregar a documentacéo exigida para o certame;
€) ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;
f) n&o assinar a Ata de Registro de Precos ou ndo entregar a documentagéo exigida para a formalizacao,
quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da Ata de Registro de Precos sem motivo
justificado;
h) apresentar declaracdo ou documentacéo falsa exigida para o certame ou prestar declaracéo falsa durante
a execucao da Ata de Registro de Precos;
i) fraudar a contratacdo ou praticar ato fraudulento na execuc¢éo da Ata de Registro de Precos;
j) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratagéo;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serdo aplicadas ao responsavel pelas infracdes administrativas acima descritas as seguintes sancoes:
I. Adverténcia, quando a DETENTORA DA ATA der causa a inexecucao parcial da Ata de Registro de
Precos, sempre que ndo se justificar a imposicdo de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°
14.133/21);
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c, d, e,
f e g do subitem acima desta Ata de Registro de Pre¢os, sempre que nao se justificar a imposi¢éo de
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);
lll. Declaracéo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas h, i, j, k e | do subitem acima desta Ata de Registro de Pre¢os, bem como nas alineas b, c, d,
e, f e g, que justifiquem a imposicdo de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133/21))
IV. Multa:
(1) moratéria de 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor da Ata de Registro de Precos celebrada,
pelo 1° (primeiro) dia de atraso;
(2) moratéria de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2° (segundo) até o 30° (trigésimo) dia de
atraso, a ser calculado sobre o valor da Ata de Registro de Precos executada em desconformidade com o
prazo previsto na Ata;
3) moratéria de 0,3% (trés décimos percentuais) ao dia, a partir do 31° (trigésimo primeiro) e até o 45°
(quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado o valor da Ata de Registro de Pregos executada em
desconformidade com o prazo previsto na Ata de Registro de Precos;
(3a) Apo6s o0 45° (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora da Ata de Registro de Precos
deve notificar a DETENTORA DA ATA e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em
manifestacao fundamentada se persiste o interesse em manter a contratacao ou se € mais vantajoso rescindi-
la;
4) moratéria de 3% (trés por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Precos ou do valor estimado da
contratacdo, quando houver o descumprimento das normas juridicas atinentes ou das obrigacdes assumidas,
tais como:
a) deixar de manter as condic8es de habilitacdo durante o prazo da Ata;
b) permanecer inadimplente ap6s a aplicacdo de adverténcia;
c¢) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administracdo, os documentos exigidos na legislacdo, para
fins de liquidacéo e pagamento da despesa;
d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida apés solicitagdo da Administracao;
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e) ndo devolver os valores pagos indevidamente pela Administracéo;

f) manter funcionario sem qualificacéo para a execugéo do objeto da Ata de Registro de Precos;

g) utilizar as dependéncias da Administracao para fins diversos do objeto da Ata de Registro de Precos;

h) tolerar, no cumprimento da Ata de Registro de Precos, situacdo apta a gerar ou causar dano fisico, lesédo

corporal ou consequéncias letais a qualquer pessoa;

i) deixar de fornecer Equipamento de Protecao Individual - EPI, quando exigido, aos seus empregados ou

omitir-se em fiscalizar sua utilizac&o, na hip6tese de contratacédo de servicos de mao de obra;

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompativel com o interesse publico, em especial

quando solicitado pela Administracéo;

k) deixar de repor funcionarios faltosos;

I) deixar de controlar a presenga de empregados, na hipétese de contratacdo de servigcos de méo de obra;

m) deixar de observar a legislagdo pertinente aplicavel ao seu ramo de atividade;

n) deixar de efetuar o pagamento de salarios, vale-transporte, vale-refeicdo, seguro, encargos fiscais e

sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas a execu¢do da Ata de

Registro de Precos nas datas avencadas;

0) deixar de apresentar, quando solicitado, documentacao fiscal, trabalhista e previdenciaria regularizada.

(5) moratdria de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Pregcos ou do valor

estimado da contratacdo, na hipétese da DETENTORA DA ATA entregar o objeto licitado em desacordo com

as especificagdes, condigbes e qualidade licitadas e/ou com vicio, irregularidade ou defeito oculto que o

tornem improprio para o fim a que se destina;

(6) moratéria de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Precos ou do valor

estimado da contratagdo, quando a DETENTORA DA ATA ou fornecedor registrado der causa,

respectivamente, ao cancelamento da Ata de Registro de Precos;

@) moratdria de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Precos em caso de inexecugéo

parcial definitiva do objeto da Ata de Registro de Precos;

(8) moratdria de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Prec¢os, no caso de

inexecucao total do objeto;

9) compensatoria de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Prec¢os, no caso de

inexecucao total do objeto.

11.3. Constatado o atraso na entrega de bens ou na execucdo de servicos, a unidade gestora da Ata de

Registro de Precos devera iniciar a instru¢do da penalidade de multa apos o calculo do valor pelo(a)

Gestor(a)/Fiscal da Ata de Registro de Precos, observados os principios do contraditério e da ampla defesa.

11.4. A aplicacé@o das sances previstas nesta Ata de Registro de Precos ndo exclui, em hipétese alguma, a

obrigacao de reparacdo integral do dano causado & Administracdo (art. 156, 89°, da Lei n° 14.133/21).

11.5. Todas as sancgdes previstas nesta Ata de Registro de Precos poderdo ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, §7°, da Lei n°® 14.133/21).

11.5.1. Antes da aplicacdo da multa seré facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias uteis,

contado da data de sua intimacéo (art. 157, da Lei n® 14.133/21).

11.5.2. Se a multa aplicada e as indeniza¢des cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela Administracéo para DETENTORA DA ATA, além da perda desse valor, a diferenga

sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

11.5.3. Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida

administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicacao

enviada pela autoridade competente.

11.6. A aplicagdo das sancdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio e a

ampla defesa a DETENTORA DA ATA, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art.

158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracéo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicacdo das sancdes serdo considerados (art. 156, §1°, da Lei n°® 14.133/21):

a) a natureza e a gravidade da infracdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

C) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administracao;

e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagbes dos
6rgéaos de controle.

11.8. Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitagcBes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos no artigo 159, da Lei n® 14.133/21).

11.9. A personalidade juridica da DETENTORA DA ATA podera ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos nesta Ata de

Registro de Precos ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanc¢fes
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aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de
administragcdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagcdo de coligagcdo ou
controle, de fato ou de direito, com a DETENTORA DA ATA, observados, em todos o0s casos, o contraditorio,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133/21).

11.10. A Administracdo devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicacdo da
sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sancdes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei n® 14.133/21).
11.11. As sancdes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar
sdo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133/21.

11.12. As sangBes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de precos que,
convocados, ndo honrarem o compromisso assumido injustificadamente apds terem assinado a Ata de
Registro de Precos.

11.13. E da competéncia do gerenciador a aplicacéo das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta Ata de Registro de Precos (art. 7°, inc. X1V, do Decreto n® 11.462, de 2023),

11.14. O 6rgéo ou entidade participante devera comunicar ao 6rgdo gerenciador qualquer das ocorréncias
previstas para cancelamento de registro de pre¢os, dada a necessidade de instauracéo de procedimento para
cancelamento do registro.

12 - FORMA DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento sera realizado através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pela CONTRATADA/DETENTORA DA ATA.

12.1.2. A Contratada devera informar conta bancaria da razdo social no corpo do documento fiscal.
12.1.3. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para
pagamento.

12.2. PRAZO DE PAGAMENTO

12.2.1. Sera em até 10 (dez) dias Uteis para fins de liquidacao, e até 10 (dez) dias Uteis para pagamento,
conforme consta no Termo de Referéncia.

12.2.2. Considera-se ocorrido 0 recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 6rgéo
CONTRATANTE/ADMINISTRACAO atestar a execucdo do objeto do(a) contrato/Ata.

12.2.3. No caso de atraso pelo CONTRATANTE/ADMINISTRACAO, os valores devidos para a
CONTRATADA/DETENTORA DA ATA serdo atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realizacdo, mediante aplicacdo do indice Nacional de Precos ao
Consumidor (INPC) de correcdo monetéria.

12.3. CONDI(;C)ES DE PAGAMENTO

12.3.1. A emisséo da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto da contratacao,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia.

12.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, a CONTRATANTE/ADMINISTRACAO devera comunicar a
CONTRATADA/DETENTORA DA ATA para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
12.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emisséo;

c) os dados do contrato/ATA e da CONTRATANTE/ADMINSTRACAO;

d) o valor a pagar;

e) eventual destaque do valor de retenc¢@es tributarias cabiveis; e

f) dados bancérios para pagamento, destacados na nota.

12.3.4. Havendo erro na apresentacao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacéo da
despesa, 0 pagamento ficara sobrestado até que a CONTRATADA/DETENTORA DA ATA providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipOtese, 0 prazo para pagamento iniciar-se-a ap0s a comprovagdo da
regularizac&o da situacéo, ndo acarretando qualquer dnus para a CONTRATANTE/ADMINISTRACAO;
12.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagéo da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta “on-line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais
ou a documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133/2021.

12.3.6. Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a
CONTRATANTE/ADMINISTRACAO devera realizar consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF para: a) verificar a manutencédo das condicfes de habilitacdo exigidas no edital; b)
identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitacdo, no &mbito do érgao ou entidade, proibicdo
de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

12.3.7. Constatando-se, junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, a situagéo
de irregularidade da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, sera providenciada sua notificagdo, por escrito,
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para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, No mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da CONTRATANTE/ADMINISTRACAO.
12.3.8. N&o havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE/ADMINISTRACAO devera comunicar aos 0rgdos responsaveis pela fiscalizacdo da
regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s meios pertinentes e necessarios para
garantir o recebimento de seus créditos.

12.3.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE/ADMINISTRACAO devera adotar as medidas
necessarias a rescisdo/cancelamento contratual/ata nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada a CONTRATADA/DETENTORA DA ATA a ampla defesa.

12.3.10. Havendo a efetiva execucéo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisdo do contrato/cancelamento da ata, caso a CONTRATADA/DETENTORA DA ATA nao
regularize sua situagdo junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

12.3.11. Quando do pagamento, seré efetuada a retencéo tributéria prevista na legislagédo aplicavel.
12.3.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seréo retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislacéo vigente.

12.3.12. A CONTRATADA/DETENTORA DA ATA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar n° 123, de 2006, ndo sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e contribuicdes
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de
comprovacao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

12.3.13. Os pagamentos efetuados as pessoas juridicas pelo fornecimento de bens ou prestacado de servicos
em geral, inclusive obras, estardo sujeitos a retencao do Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF conforme
previsto na Instrugcdo Normativa/RFB n° 1.234/12, fixado pela decisédo do Supremo Tribunal Federal - STF no
julgamento do RE 1293453/RS (Tema 1130) e requlamentado pelo Decreto Municipal n°® 15.506 de 23 de
fevereiro de 2023.

12.4. ANTECIPACAO DE PAGAMENTO

12.4.1. A presente contratacdo ndo permite a antecipa¢cdo de pagamento.

12.5. CESSAO DE CREDITO

12.5.1. E admitida a cessao fiduciaria de direitos crediticios com instituico financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020, conforme
as regras deste presente tépico.

125.1.1. As cessdes de crédito ndo fiduciarias dependerdo de prévia aprovacdo da
CONTRATANTE/ADMINISTRAQAO.

12.5.2. A cessdo de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebracdo de termo aditivo,
dependera de comprovacao da regularidade fiscal e trabalhista da cessionaria, bem como da certificacéo de
que a cessionaria ndo se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislacéo
em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.5.3. O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente
(CONTRATADA/DETENTORA DA ATA) pela execugcdo do objeto, com o desconto de eventuais multas,
glosas e prejuizos causados & ADMINISTRACAO/CONTRATANTE, sem prejuizo da utilizagéo de institutos
tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 5, de
2017, caso aplicaveis.

13- DOTAQAO ORCAMENTARIA E RECURSOS FINANCEIROS

13.1. Para atender as despesas decorrentes desta Ata de Registro de Precos, foram aprovadas no orcamento

para o exercicio do ano 2026, através da Lei n°® 7.342, de 5 de dezembro de 2025, a(s) seguinte(s)

dotacdo(cdes) orcamentaria(s):

PRINC|CLASSIF INSTITUCIONAL [CATEGORIA ECONOMICA FR|C APLIC
913 | 021102 |15.452.0028.2068 (3.3.90.30.24| MATERIAL PARA MANUTENQAO DE BENS IMOVEIS | 01 | 110.000
914 | 021102 |15.452.0028.2068 (3.3.90.30.24| MATERIAL PARA MANUTENQAO DE BENS IMOVEIS | 05 | 100.285

13.2. Recursos Financeiros:

FONTE 01 TESOURO

FONTE 05 TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAIS-VINCULADOS
Cod. Aplic.| 110.000 | Geral
Cod. Aplic. | 100.285 | Lei Complementar 176/2020

13.3. Os recursos para 2027 foram alocados nas Pecas de Planejamento enviadas a Camara Municipal nos
prazos estabelecidos na Lei Orgénica do Municipio.
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14 - OBRIGACOES PERTINENTES A LEI GERAL DE PROTECAO DE DADOS - LGPD

14.1. As partes deverdo cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Prote¢do de Dados
—LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razéo do certame ou da Ata de Registro
de Precos que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentacéo da proposta no procedimento de
contratacdo, independentemente de declaracéo ou de aceitacdo expressa.

14.2. Os dados obtidos somente poderéo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da Lei Geral de Protecdo de Dados — LGPD.

14.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipoteses permitidas em Lei.
14.4. A Administracdo/CONTRATANTE devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre todos os
contratos de suboperacgédo firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA/DETENTORA DA
ATA.

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da Lei Geral de Protecdo de Dados — LGPD,
€ dever da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA elimina-los, com excecéo das hipdteses do art. 16 da Lei
Geral de Protecdo de Dados — LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentacéo para fins de comprovacdo do cumprimento de obrigacGes legais ou contratuais e somente
enquanto ndo prescritas essas obrigacdes.

14.6. E dever da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da Lei Geral de Protecéo de Dados — LGPD.

14.7. A CONTRATADA/DETENTORA DA ATA devera exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua
observancia.

14.8. A CONTRATANTE/Administracdo poderd realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula,
devendo a CONTRATADA/DETENTORA DA ATA atender prontamente eventuais pedidos de comprovacao
formulados.

149. A CONTRATADA/DETENTORA DA ATA deverd prestar, no prazo fixado pela
CONTRATANTE/Administragdo, prorrogavel justificadamente, quaisquer informagfes acerca dos dados
pessoais para cumprimento da Lei Geral de Protecdo de Dados — LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.

14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos/Ata de Registro de Precos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (Lei Geral de Protecdo de
Dados — LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horario e registro da finalidade, para efeito de
responsabiliza¢@o, em caso de eventuais omissfes, desvios ou abusos.

14.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de garantir
a reutilizacdo desses dados pela Administracdo/CONTRATANTE nas hipoteses previstas na Lei Geral de
Protecdo de Dados — LGPD.

14.11. O contrato/Ata de Registro de Precos esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Agéncia Nacional
de Protecdo de Dados — ANPD por meio de opinides técnicas ou recomendacdes, editadas na forma da Lei
Geral de Protec&o de Dados — LGPD.

14.12. Os contratos/Atas de Registro de Precos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da Lei Geral de
Protecéo de Dados — LGPD deverdo ser comunicados a autoridade nacional.

15 - DISPOSICOES GERAIS

15.1 - Faz parte integrante desta Ata de Registro de Precos, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, 0
edital de PREGAO ELETRONICO N° 174/2026 — PROCESSO N° 339/2026 e seus Anexos, inclusive Termo
de Referéncia — Anexo | com os termos aditados e a proposta da Detentora da Ata naquilo que n&o contrariar
as presentes disposicdes.

16 - FORO
16.1 - As questfes oriundas desta Ata e do procedimento licitatério que a precedeu serdo dirimidas no Foro
da Comarca de Votuporanga, SP, esgotadas as vias administrativas.

Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Prec¢os, que vai assinada pelo Senhor
Prefeito do Municipio de Votuporanga/SP e pelo(a) Sr(a). ---------- , qualificado(a) preambularmente,
representando a Detentora.

JORGE AUGUSTO SEBA
Prefeito Municipal

Empresa Detentora da ATA
Representante
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ANEXO IV
B RELAQAO DE CADASTRO RESERVA
PREGAO ELETRONICO N° 174/2026 — PROCESSO N° 339/2026

Seguindo a ordem de classificagéo, segue relacéo de fornecedores que aceitaram cotar 0s itens com
recos iguais ao adjudicatério:

Item Fornecedor (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)
do
TR
Especificacdo Marca Modelo | Unidade | Quantidade Valor Un Prazo
(se exigida (se Maxima garantia ou
X no edital) | exigido no validade
edital)
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VOTU DORANGA Departamento de Compras, Licitag&es e Contratos
Rua Para, N° 3227 Bairro Patriménio Velho

17_3405-9700_CEP 15.502-236

licita@votuporanga.sp.gov.br

ANEXO V
MINUTA DE TERMO DECONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE VOTUPORANGA E
A EMPRESA --------

CONTRATO n° XXX/2026

O MUNICIPIO DE VOTUPORANGA, pessoa juridica de Direito Publico, com sede na rua Para n° 3227,
nesta cidade de Votuporanga, Estado de S&o Paulo, devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas
Juridicas - CNPJ sob n° 46.599.809/0001-82, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JORGE
AUGUSTO SEBA, portador do RG n°® XXXXXXXXXX SSP/SP e do CPF n°® XXXXXXX, brasileiro, casado,
Arquiteto e Urbanista, com residéncia e domicilio na XXXXXXXXX, n® XXXX, XXXXX, nesta cidade de

XXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e aempresa .......ccccooevvcvvvvvennnnn. inscrito(a) no Cadastro
Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJsob o n® .........cccccceeviiinnnns ,sediado(@) Na .cceeeeeveieie e, , em
............................. , heste ato representada por .................cccceeeee...... (NOMe e fungéo do representante),

doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as
clausulas e condicdes a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento € oriundo da Ata de Registro de Precos para fornecimento de
Medicamentos Manipulados para atendimento da demanda da Secretaria da Saude do municipio de
Votuporanga e das suas unidades, com entrega de forma parcelada, pelo periodo de 12 (doze) meses,
de acordo com as especificacdes abaixo, e conforme Edital de PREGAO ELETRONICO N° 174/2026 —
PROCESSO N° 339/2026 e seus anexos, inclusive Termo de Referéncia - Anexo |, Proposta apresentada
pela CONTRATADA, e eventuais anexos dos documentos supracitados, que, para todos os efeitos de direito,
passam a fazer parte integrante do presente contrato, independentemente de transcrigao.

ITEM |[ELEM| CODIGO |UND| QUANT | ESPECIFICAGAO MINIMA MARCA | UNIT |[TOTAL

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO

2.1. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma
do artigo 105 da Lei n°® 14.133/2021.

2.2. A prorrogacdo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condicdes e 0s precos permanecem vantajosos para a Administracdo, permitida a negociacdo com o
contratado.

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execucéo contratual, o modelo de gestdo, assim como os prazos e condi¢es de concluséo,
entrega, observacéo e recebimento definitivo do objeto licitado constam no Termo de Referéncia — Anexo | e
do Edital do certame.

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO
4.1. N&o sera admitida a subcontratacéo do objeto contratual.

5. CLAUSULA QUINTA — PAGAMENTO

5.1. PRECO

5.1.1. O valor total da contratacao é de RS .......... (ceeer)-

5.1.2. No valor acima estéo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da
execucao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administragédo, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do
objeto da contratagéo.

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerdo dos quantitativos efetivamente fornecidos.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pela CONTRATADA.

5.2.2. A Contratada devera informar conta bancaria (da razdo social) no corpo do documento fiscal.
5.2.3. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para
pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
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5.3.1. O pagamento sera em até 10 (dez) dias Uteis para fins de liquidacdo, e até 10 (dez) dias Uteis para
pagamento, conforme consta no Termo de Referéncia.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 6rgdo CONTRATANTE atestar
a execucdao do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos para a CONTRATADA seréo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacdo, mediante
aplicac&o do indice Nacional de Precos ao Consumidor (INPC) de corre¢cdo monetaria.

5.4. CONDICOES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissao da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto da contratagéo,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, a CONTRATANTE devera comunicar a CONTRATADA para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissao;

c) os dados do contrato e da CONTRATANTE;

d) ovalor apagar;

e) eventual destaque do valor de retengdes tributérias cabiveis; e

f)  dados bancarios para pagamento, destacados na nota.

5.4.4. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidagdo da
despesa, o pagamento ficard sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipbtese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 apds a comprovacao da regularizagéo da situacéo, ndo
acarretando qualquer 6nus para a CONTRATANTE;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacédo da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta “on-line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais
ou a documentacao mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

5.4.6. Previamente a emisséo de nota de empenho e a cada pagamento, a CONTRATANTE devera realizar
consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF para: a) verificar a manutencao
das condi¢bes de habilitagdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a participagdo em
licitagdo, no &mbito do 6rgéo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, a situacao
de irregularidade da CONTRATADA, sera providenciada sua notifica¢éo, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias Uteis, regularize sua situa¢éo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da CONTRATANTE.

5.4.8. Nado havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE devera
comunicar aos 6rgdos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da
CONTRATADA, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE devera adotar as medidas necessarias a rescisdo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a CONTRATADA a ampla
defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execu¢édo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisdo do contrato, caso a CONTRATADA néo regularize sua situacéo junto ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, sera efetuada a retencéo tributaria prevista na legislacao aplicavel.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seréo retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislagéo vigente.

5.4.12. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°®
123, de 2006, ndo sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e contribuicbes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a apresentacdo de comprovagdo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.4.13. Os pagamentos efetuados as pessoas juridicas pelo fornecimento de bens ou prestacédo de servigcos
em geral, inclusive obras, estardo sujeitos a retencao do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF conforme
previsto na Instru¢do Normativa/Receita Federal do Brasil n°® 1.234/12, fixado pela decisdo do Supremo
Tribunal Federal - STF no julgamento do RE 1293453/RS (Tema 1130) e regulamentado pelo Decreto
Municipal n° 15.506 de 23 de fevereiro de 2023.

5.5. ANTECIPACAO DE PAGAMENTO

5.5.1. A presente contratacdo ndo permite a antecipacdo de pagamento

5.6. CESSAO DE CREDITO
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5.6.1. E admitida a cessé&o fiduciaria de direitos crediticios com institui¢do financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020, conforme
as regras deste presente tépico.

5.6.1.1. As cessdes de crédito ndo fiduciarias dependerao de prévia aprovacdo da CONTRATANTE.

5.6.2. A cesséo de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebracao de termo aditivo, dependera
de comprovacéo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionaria, bem como da certificacdo de que a
cessionaria ndo se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislacdo em
vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

5.6.3. O crédito a ser pago a cessionaria € exatamente aquele que seria destinado a cedente (CONTRATADA)
pela execucdo do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuizos causados a
Administrac@o/Contratante, sem prejuizo da utilizacdo de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 5, de 2017, caso aplicaveis.

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os precos inicialmente contratados sé&o fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do
orcamento estimado, em 15/10/2026 (DD/MM/AAAA).

6.2. Apés o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, 0s pregos iniciais
serdo reajustados, mediante a aplicagéo, pelo Contratante, do indice Nacional de Pre¢cos ao Consumidor
Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obriga¢des iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da
anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano seré contado a partir dos efeitos
financeiros do ultimo reajuste.

6.4. No caso de atraso ou ndo divulgagdo do(s) indice (s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagara a
CONTRATADA a importancia calculada pela dUltima variacdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferi¢des finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ao), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
ndo possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislac&o entdo em vigor.

6.7. Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste sera realizado por apostilamento.

7. CLAUSULA SETIMA - OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

7.1. S&o obriga¢des da CONTRATANTE:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato
€ Seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condi¢fes estabelecidas no Termo de Referéncia - Anexo I;

7.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execugéo do contrato e o cumprimento das obrigacdes pela CONTRATADA,
7.1.5. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condicdes estabelecidos no presente contrato;

7.1.6. Aplicar a CONTRATADA, sanc¢des motivadas pela inexecucéo total ou parcial do contrato;

7.1.7. Cientificar 0 6rgédo de representacéo judicial da Procuradoria Geral do Municipio para adocédo das
medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigacdes pela CONTRATADA,;

7.1.8. Explicitamente emitir decis@o sobre todas as solicitacGes e reclamacgdes relacionadas a execugao do
presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou
de nenhum interesse para a boa execucéo do ajuste.

7.2. A Administracao/CONTRATANTE nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados a execugdo do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorréncia de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA devera realizar a entrega do objeto licitado para a Secretaria Municipal de Servigos
Urbanos, ap6s a Assinatura do contrato. A Secretaria Municipal de Servicos Urbanos — SEMSU solicitara o
fornecimento da bica corrida por e-mail, conforme a necessidade, mediante emisséo da respectiva Nota de
Empenho, com_antecedéncia minima de 48 (quarenta e oito) horas em relacdo a data e ao horério
previstos para a entrega, de acordo com o Edital e seus anexos e sua proposta, inclusive nos termos, local(is)
e condi¢des constantes do Termo de Referéncia — Anexo |, e deste Contrato.

37

Rua Para, 3227_Patriménio Velho_17 3405.9700 n“ﬂ
CEP15.502.236__votuporanga.sp.gov.br prefvotuporanga




» PREFEITURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAGAO
s Departamento de Compras, Licitagdes e Contratos
'!‘ VOTU pORANGA S Rua Pgré, Ne 32277B§irr0 Patriménio Velho
’ 17_3405-9700_CEP 15.502-236
licita@votuporanga.sp.gov.br

8.1.1. As entregas deverdo ser realizadas nos locais indicados pela SEMSU, dentro dos limites territoriais do
Municipio de Votuporanga/SP, sendo de inteira responsabilidade da contratada os custos com carregamento,
transporte, descarga e demais despesas necessarias ao fornecimento do material.

8.2. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigacdes constantes deste contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus 0s riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucdo do
objeto, observando, ainda, as obrigacfes a seqguir dispostas:

8.2.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuario, com uma versédo em portugués, e da relacao
da rede de assisténcia técnica autorizada, quando for o caso;

8.2.2. responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Cadigo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

8.2.3. comunicar a CONTRATANTE os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovagéo;

8.2.4. Atender as determinacdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informacéo por eles solicitados;

8.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, 0s bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da
execucao ou dos materiais empregados;

8.2.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execug¢édo do objeto, bem como por todo e
gualquer dano causado a Administracédo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscaliza¢éo ou
0 acompanhamento da execuc¢éo contratual pelo CONTRATANTE, que ficara autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.2.7. Quando nao for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —
SICAF, a empresa CONTRATADA devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a
Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede da contratada;
4) Certiddo de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Servigco - FGTS — CRF; e 5) Certidao
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

8.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacdes previstas em Acordo, Convencgdo, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigagcfes
trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributdrias e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja
inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade a CONTRATANTE;

8.2.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal
ou acidente que se verifique no local da execucao do objeto contratual.

8.2.10. Paralisar, por determinacdo da CONTRATANTE, qualquer atividade que néo esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros.

8.2.11. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes assumidas, todas
as condicdes exigidas para habilitacdo na licitagdo, ou para qualificagdo, na contratacéo direta;

8.2.12. Cumprir, durante todo o periodo de execuc¢do do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislacéo (art. 116);

8.2.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicagcdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo Unico);
8.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;
8.2.15. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o atendimento do
objeto da contratacao, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n® 14.133,
de 2021.

8.2.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de
seguranca da CONTRATANTE;

8.2.17. Alocar os empregados necessarios, com habilitacdo e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendacdes de boa técnica e
a legislacéo de regéncia;

8.2.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n® 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para protecao de dados pessoais a que tenha acesso por for¢a da execugéo
deste contrato;

8.2.19. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacdo pertinente, cumprindo as
determinacdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores condi¢des
de seguranca, higiene e disciplina.
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8.2.20. Submeter previamente, por escrito, para a CONTRATANTE, para andlise e aprovacgdo, quaisquer
mudancas nos métodos executivos que fujam as especificacdes do memorial descritivo ou instrumento
congénere.

8.2.21. N&o permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condicao de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES PERTINENTES A LEI GERAL DE PROTEGAO DE DADOS - LGPD
9.1 As partes deverdo cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Prote¢do de Dados —
LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razdo do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentacdo da proposta no procedimento
de contratacéo, independentemente de declaracdo ou de aceitacdo expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da Lei Geral de Prote¢do de Dados — LGPD.

9.3 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses permitidas em Lei.
9.4 A Administracdo/CONTRATANTE devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre todos os
contratos de suboperacéo firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da Lei Geral de Prote¢do de Dados — LGPD, é
dever da CONTRATADA elimina-los, com excecéo das hip6teses do art. 16 da Lei Geral de Protecéo de
Dados — LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentacéo para fins de
comprovacado do cumprimento de obrigagfes legais ou contratuais e somente enquanto nao prescritas essas
obrigag0es.

9.6 E dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da Lei Geral de Protecdo de Dados — LGPD.

9.7 A CONTRATADA devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia.

9.8 A CONTRATANTE podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo a
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovacgéo formulados.

9.9 A CONTRATADA devera prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogavel justificadamente,
quaisquer informacdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da Lei Geral de Prote¢cdo de Dados —
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreavel de tratamentos realizados (Lei Geral de Prote¢do de Dados — LGPD, art. 37), com cada
acesso, data, horério e registro da finalidade, para efeito de responsabilizagdo, em caso de eventuais
omissoes, desvios ou abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de garantir a
reutilizacdo desses dados pela Administragdo/CONTRATANTE nas hipoteses previstas na Lei Geral de
Protecdo de Dados — LGPD.

9.11 O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a Agéncia Nacional de Protecdo de Dados - ANPD
por meio de opinies técnicas ou recomendacgdes, editadas na forma da Lei Geral de Prote¢do de Dados —
LGPD.

9.12 Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da Lei Geral de Protecdo de Dados — LGPD
deverdo ser comunicados a autoridade nacional.

10. CLAUSULA DECIMA — GARANTIA DE EXECUCAO (art. 92, Xl e XIII)
10.1. Nao havera exigéncia de garantia contratual da execucéo.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

a) der causa a inexecucdao parcial do contrato;

b) der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo/CONTRATANTE ou
ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecucéo total do contrato;

d) deixar de entregar a documentacao exigida para o certame;

€) nao manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;

f)  ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacédo exigida para a contratacdo, quando convocada
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado;

h) apresentar declaracdo ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar declaracéo falsa durante
a dispensa eletrénica ou execucado do contrato;
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i)  fraudar a contratag&o ou praticar ato fraudulento na execugéo do contrato;
j) comportar-se de modo iniddbneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratacao;
I)  praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serao aplicadas ao responsavel pelas infracdes administrativas acima descritas as seguintes sancdes:
I.Adverténcia, quando a CONTRATADA der causa a inexecucéo parcial do contrato, sempre que ndo se
justificar a imposicéo de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133/21);
Il.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, ¢, d, e, fe
g do subitem acima deste contrato, sempre que n&o se justificar a imposicao de penalidade mais grave
(art. 156, 84°, da Lei);
lll.Declaracd@o de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas h, i, j, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, f e g, que justifiquem
a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, §85°, da Lei n® 14.133/21))
IV.Multa:
(1) moratéria de 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratacao direta, pelo 1° (primeiro) dia de atraso;
(2) moratéria de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2° (segundo) até o 30° (trigésimo) dia de atraso,
a ser calculado sobre o valor do contrato executado em desconformidade com o prazo previsto no contrato;
(3) moratéria de 0,3% (trés décimos percentuais) ao dia, a partir do 31° (trigésimo primeiro) e até o 45°
(quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado o valor do contrato executado em desconformidade com
0 prazo previsto no contrato;
(3a) Apbés o 45° (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato deve notificar a
CONTRATADA e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestacéo
fundamentada se persiste o interesse em manter a contratacdo ou se € mais vantajoso rescindi-la;
(4) moratdria de 3% (trés por cento) sobre o valor do contrato ou do valor estimado da contratagédo, quando
houver o descumprimento das normas juridicas atinentes ou das obrigacdes assumidas, tais como:
a) deixar de manter as condi¢des de habilitacdo durante o prazo do contrato;
b) permanecer inadimplente apos a aplicagdo de adverténcia;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administracdo/CONTRATANTE, os documentos exigidos na
legislacéo, para fins de liquidagédo e pagamento da despesa;
d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida apés solicitagdo da CONTRATANTE;
€) ndo devolver os valores pagos indevidamente pela CONTRATANTE;
f) manter funcionario sem qualificacdo para a execucéo do objeto do contrato;
g) utilizar as dependéncias da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato;
h) tolerar, no cumprimento do contrato, situacdo apta a gerar ou causar dano fisico, lesdo corporal ou
consequéncias letais a qualquer pessoa;
i) deixar de fornecer Equipamento de Protecdo Individual - EPI, quando exigido, aos seus empregados ou
omitir-se em fiscalizar sua utilizagao, na hipétese de contratagdo de servigcos de méao de obra;
j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompativel com o interesse publico, em especial
quando solicitado pela CONTRATANTE;
k) deixar de repor funcionarios faltosos;
I) deixar de controlar a presenga de empregados, na hipétese de contratacao de servigos de méo de obra;
m) deixar de observar a legislacdo pertinente aplicavel ao seu ramo de atividade;
n) deixar de efetuar o pagamento de salarios, vale-transporte, vale-refeicdo, seguro, encargos fiscais e
sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas a execuc¢éo do contrato nas
datas avencadas;
0) deixar de apresentar, quando solicitado, documentacdo fiscal, trabalhista e previdenciaria regularizada.
(5) moratdéria de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou do valor estimado da contratacéo,
na hipotese da CONTRATADA entregar o objeto contratual em desacordo com as especificagdes, condicdes
e qualidade contratadas e/ou com vicio, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impréprio para o fim a
que se destina;
(6) moratdria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou do valor estimado da contratagéo,
guando a CONTRATADA ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, a rescisédo do contrato ou ao
cancelamento da Ata de Registro de Precos;
(7) moratdria de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecucédo parcial definitiva do
objeto do contrato;
(8) moratdria de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecucao total do objeto;
(9) compensatéria de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecucéo total do
objeto.
11.3. Constatado o atraso na entrega de bens ou na execuc¢ao de servi¢os, a unidade gestora da contratacao
devera iniciar a instrucdo da penalidade de multa apds o calculo do valor pelo(a) Gestor(a) de Contratos,
observados os principios do contraditério e da ampla defesa.
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11.4. A aplicagdo das sangfes previstas neste contrato ndo exclui, em hipotese alguma, a obrigacdo de

reparacao integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, 89°, da Lei n° 14.133/21).

11.5. Todas as sancdes previstas neste contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7°, da Lei n° 14.133/21).

11.5.1. Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis,

contado da data de sua intimacao (art. 157, da Lei n°® 14.133/21)

11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizacBes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela CONTRATANTE para CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferenca

sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

11.5.3. Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida

administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicagéo

enviada pela autoridade competente.

11.6. A aplicacéo das sangfes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio e a

ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da

Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracéo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicacéo das sancdes serdo considerados (art. 156, 81°, da Lei n° 14.133/21):

a) a natureza e a gravidade da infragcéo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

C) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;

e) aimplantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacdes dos
orgéos de controle.

11.8. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitagBes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos no artigo 159, da Lei n°® 14.133/21).

11.9. A personalidade juridica da CONTRATADA podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste contrato ou para

provocar confuséo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanc¢des aplicadas a pessoa juridica serao

estendidos aos seus administradores e socios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora

ou a empresa do mesmo ramo com relacdo de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com a

CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

andlise juridica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133/21).

11.10. A CONTRATANTE deverd, no prazo méaximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicacdo da

sanc¢do, informar e manter atualizados os dados relativos as sancdes por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei n® 14.133/21).

11.11. As sanc¢des de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar

séo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133/21.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA EXTINCAO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou ndo as obrigacdes de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem énus para a CONTRATANTE, quando
esta ndo dispuser de créditos orcamentarios para sua continuidade ou quando entender que o contrato ndo
mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extincdo nesta hipotese ocorrera na préxima data de aniversario do contrato, desde que haja a
notificacio da CONTRATADA pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedéncia desse dia.

12.1.3. Caso a notificagdo da nédo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrera apés 2 (dois) meses da data da
comunicacao.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagfes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°® 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditério e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hip6tese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133/21.

12.2.2. A alteracdo social ou modificacao da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejara rescisdo se
nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operacao implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo aditivo
para alteracdo subjetiva.

12.3. O termo de resciséo, sempre que possivel, sera precedido:
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12.3.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relacao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizacbes e multas.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOTACAO ORCAMENTARIA

13.1. Para atender as despesas decorrentes deste contrato, foram aprovadas no orgcamento para o exercicio

do ano 2026, através da Lei n°® 7.342, de 5 de dezembro de 2025, a(s) seguinte(s) dotacdo(cdes)

orcamentéria(s):

PRINC|CLASSIF INSTITUCIONAL [CATEGORIA ECONOMICA FR|C APLIC
913 | 021102 |15.452.0028.2068 |3.3.90.30.24| MATERIAL PARA MANUTENGAO DE BENS IMOVEIS | 01 | 110.000
914 |021102 |15.452.0028.2068 |3.3.90.30.24| MATERIAL PARA MANUTENCAO DE BENS IMOVEIS |05 | 100.285

13.2. Recursos Financeiros:

FONTE 01 TESOURO
FONTE 05 TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAIS-VINCULADOS

Cod. Aplic. | 110.000 | Geral

Cod. Aplic.| 100.285 | Lei Complementar 176/2020

13.3. Os recursos para 2027 foram alocados nas Pecas de Planejamento enviadas & Camara Municipal nos

prazos estabelecidos na Lei Organica do Municipio

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢cdes contidas na Lei
Federal n°® 14.133, de 2021, no Decreto Municipal n® 15.631/2023 e suas altera¢des e demais hormas federais
aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas na Lei n® 8.078, de 1990 — Cd4digo de Defesa
do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — ALTERACOES

15.1. Eventuais alteracdes contratuais reger-se-do pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

15.2. A CONTRATADA ¢ obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢fes contratuais, 0S acréscimos ou
supressfes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

15.3. As supressoes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdo exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que ndo caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebrag&o de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°® 14.133, de 2021.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — PUBLICACAO
16.1. Incumbird & CONTRATANTE providenciar a publicacdo deste instrumento nos termos e condi¢Bes
previstas na Lei n°® 14.133/21.

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA — FORO

17.1. E eleito o Foro da Comarca de Votuporanga, Estado de S&o Paulo, para dirimir os litigios que
decorrerem da execucéo deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos pela concilia¢cdo, conforme
art. 92, §, 1°da Lei n® 14.133/21.

E, por estarem assim justas e combinadas, as partes contratantes firmam o presente instrumento.

PELA CONTRATANTE:
JORGE AUGUSTO SEBA
Prefeito Municipal
PELA CONTRATADA:
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TERMO DE CIENCIA E DE NOTIFICACAO
CONTRATOS OU ATOS JURIDICOS ANALOGOS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO

PREGAO ELETRONICO N° 174/2026 — PROCESSO N° 339/2026
Contratante: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE VOTUPORANGA
Contratada:

Contrato n° ---/2026

Objeto:

Pelo presente TERMO, nos, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execugdo contratual, estardo sujeitos a
andlise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de Sdo Paulo, cujo tramite processual ocorrera pelo sistema eletronico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo copias das manifesta¢des de interesse, Despachos e Decisdes,
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrdnico, em consonancia com o estabelecido na Resolu¢do n°
01/2011 do TCESP;

¢) além de disponiveis no processo eletrdnico, todos os Despachos e Decisbes que vierem a ser tomados, relativamente ao
aludido processo, serdo publicados no Diario Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do
Estado de S&o Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n°® 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a
partir de entdo, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Cadigo de Processo Civil;

d) as informagbes pessoais dos responsaveis pela contratante e interessados estdo cadastradas no mdédulo eletrénico do
“Cadastro Corporativo TCESP — CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2° das Instru¢des n°01/2020, conforme
“Declaragao(bes) de Atualizagao Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade da contratada manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicacao;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos
e 0 que mais couber.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE VOTUPORANGA

Jorge Augusto Seba - Prefeito Municipal

CPF: XXXXXXXXX

RESPONSAVEL PELA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO DO CERTAME:
Jorge Augusto Seba - Prefeito Municipal

CPF: XXXXXXXXX
Assinatura:

RESPONSAVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pela CONTRATANTE:
Jorge Augusto Seba
Prefeito Municipal
CPF: XXXXXXXXX
Assinatura:

Pela CONTRATADA:
Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Jorge Augusto Seba

Prefeito Municipal

CPF: XXXXXXXXX

Assinatura:

FISCAL(AIS) DO CONTRATO:
Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:
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Departamento de Compras, Licitagdes e Contratos
Rua Para, N° 3227 Bairro Patriménio Velho

17_3405-9700_CEP 15.502-236
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ANEXO VI

MINUTA DA NOTA DE EMPENHO

PREGAO ELETRONICO N° 174/2026 — PROCESSO N° 339/2026

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE VOTUPORANGA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Estado de Sdo Paulo

NOTA DE EMPENHO

N° do Empenho/Tipo Recurso
Orgéo Unidade Orgamentaria
Dotacéo N° da Conta
Credor
Endereco Fone Cidade UF
Licitacdo Numero Solicitagdo | Proc. Compra | Emissdo | Vencimento
Valor Orcado Saldo Anterior Valor do Empenho
Saldo Atual
Item Quant. und. Especifica¢@o Valor Unitario Valor Total
Local de Ent
ocal de Entrega TOTAL GERAL
RECIBO
Recebi(emos) da Tesouraria da PREFEITURA DO MUNICIPIO
Contador DE VOTUPORANGA, a importancia acima especificada em
moeda corrente do Pais.
— _ de de
Secretario Municipal da Fazenda
Credor
ORDEM DE PAGAMENTO
. . Pago em: / /

Pague-se ao favorecido o valor acima
especificado proveniente desta Nota de .

Banco:
Empenho

Conta n°

/ /
Cheque n°
Ordenador de Despesa -
Tesoureiro
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